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• Nas questões a seguir, marque, para cada uma, a única opção correta, de acordo com o respectivo comando. Para as devidas
marcações, use a Folha de Respostas, único documento válido para a correção das suas respostas.

• Sempre que utilizadas, as siglas subsequentes devem ser interpretadas com a significação associada a cada uma delas, da seguinte
forma: ACP = ação civil pública; ADI = ação direta de inconstitucionalidade; CDC = Código de Defesa do Consumidor;
CF = Constituição Federal de 1998; CPP = Código de Processo Penal; DF = Distrito Federal; DP = defensoria pública ou defensor
público, a depender do contexto; ECA = Estatuto da Criança e do Adolescente; LEP = Lei de Execução Penal; MP = Ministério
Público; OAB = Ordem dos Advogados do Brasil; RGPS = Regime Geral de Previdência Social; STF = Supremo Tribunal Federal;
STJ = Superior Tribunal de Justiça.

PROVA OBJETIVA

GRUPO I

QUESTÃO 1

A respeito do poder constituinte e dos direitos e garantias
fundamentais, assinale a opção correta.

A A dissolução compulsória de associação já constituída ocorrerá
por decisão judicial, não sendo necessário, em face da
comprovação de atividade ilícita, aguardar o trânsito em
julgado para a efetiva dissolução.

B Na hipótese de cancelamento de naturalização por decisão
judicial fundada na constatação de ocorrência de prática de
atividade nociva ao interesse nacional, o interessado não pode
readquirir naturalização mediante novo processo de
naturalização.

C No sistema brasileiro, o exercício do poder constituinte
originário implica revogação das normas jurídicas inseridas na
constituição anterior, apenas quando forem materialmente
incompatíveis com a constituição posterior.

D Conforme regra expressamente prevista na CF, os estados-
membros devem obrigatoriamente observar as linhas
fundamentais do modelo federal no que se refere ao modo de
elaboração da constituição estadual.

E Segundo a doutrina, a proteção dada pela CF ao direito de
propriedade autoral é dirigida exclusivamente aos direitos
patrimoniais, não se estendendo, por exemplo, aos direitos
morais do autor.

QUESTÃO 2

Considerando o disposto na CF e o entendimento do STF a respeito
da organização do Estado brasileiro, assinale a opção correta.

A Não invade a competência legislativa da União a edição de lei
estadual que obrigue, sob pena de multa, veículo automotor a
transitar permanentemente com os faróis acesos nas rodovias
do estado, já que a norma dispõe sobre segurança, matéria cuja
competência é concorrente entre os entes da Federação.

B Lei estadual que disponha sobre questões inerentes a custas
forenses é inconstitucional, visto que a competência para
legislar sobre direito processual é privativa da União.

C O estado-membro pode intervir em município quando o
tribunal de justiça der provimento à representação para
assegurar a observância de princípios insertos na constituição
estadual, ou para prover a execução de lei, ordem ou decisão
judicial, embora seja cabível recurso extraordinário contra o
respectivo acórdão.

D Compete à União a tarefa de organizar e manter a polícia civil,
militar e o corpo de bombeiros dos territórios.

E É constitucional lei municipal que estabeleça limite de tempo
de espera em fila para os usuários dos serviços prestados pelos
cartórios, já que a matéria não está inserida na disciplina dos
registros públicos, de competência da União.

QUESTÃO 3

No que concerne aos entes da Federação e à organização dos
poderes no ordenamento jurídico nacional, assinale a opção correta.

A É inconstitucional a criação, por estado-membro, de
procuradoria especial para representação judicial do tribunal
de contas do estado, ainda que para a prática, em juízo, de atos
processuais em defesa de sua autonomia e independência, visto
que tal competência é atribuída, com exclusividade, à
procuradoria do estado.

B Na CF, a regra que diz respeito à recondução de membros das
mesas das casas legislativas constitui norma de preordenação
para os estados-membros.

C De acordo com o entendimento do STF, a validade jurídica da
quebra de sigilo bancário determinada por comissão
parlamentar de inquérito demanda aprovação da maioria
absoluta dos membros que compõe o órgão de investigação
legislativa.

D O deputado ou senador que tenha praticado crime antes da
diplomação não terá direito à imunidade formal em relação ao
processo e à prisão.

E É constitucional norma inserida na constituição estadual que
repute crime de responsabilidade a ausência injustificada de
secretário do estado à convocação da assembleia legislativa
para prestar esclarecimentos.

QUESTÃO 4

Considerando as disposições constitucionais e a jurisprudência,
assinale a opção correta a respeito das funções essenciais à justiça.

A Não são devidos honorários advocatícios sucumbenciais em
favor da DP, ainda que patrocine demanda ajuizada contra ente
federativo diverso daquele a que pertença.

B O advogado é indispensável à administração da justiça, e o
efetivo exercício da profissão demanda inscrição na OAB,
razão pela qual a atuação em processo judicial sem a
correspondente habilitação torna anuláveis os atos processuais
praticados.

C De acordo com entendimento do STJ, o advogado dativo
nomeado na hipótese de não existência de DP no local da
prestação do serviço tem direito a honorários advocatícios, que
não podem ser fixados pelo juiz em valores distintos dos
fixados em tabela da OAB.

D Embora as DPs estaduais detenham autonomia funcional e
administrativa, a CF confere à União a competência para
organizar e manter a DP do DF.

E Segundo o STF, o MP do Trabalho não possui legitimidade
para atuar, em sede processual, perante o STF, visto que essa
competência é privativa do procurador-geral da República.
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QUESTÃO 5

No que se refere ao controle de constitucionalidade, assinale a opção
correta.

A Quando o STF julga improcedente o pedido deduzido em sede de
ação declaratória de constitucionalidade, tal circunstância não
impede o posterior ajuizamento, por um dos legitimados ativos, de
ADI com o mesmo objeto.

B A arguição de descumprimento de preceito fundamental não pode
ter por objeto ato normativo já revogado.

C Com fundamento na denominada inconstitucionalidade por
arrastamento, o STF pode declarar a inconstitucionalidade de
norma que não tenha sido objeto do pedido na ADI, sendo a
inconstitucionalidade declarada não em decorrência da
incompatibilidade direta da norma com a CF, mas da
inconstitucionalidade de outra norma com a qual aquela guarde
relação de dependência.

D Segundo entendimento do STF, não cabe ação direta de
inconstitucionalidade contra resoluções do Conselho Nacional de
Justiça (CNJ), órgão que não dispõe de poder para editar ato
normativo primário.

E A entidade de classe de âmbito nacional tem legitimidade para
propor ADI, sendo necessário, segundo o STF, que a referida
entidade esteja situada em, pelo menos, três estados da Federação.

QUESTÃO 6

A respeito da proteção aos presos no âmbito do direito internacional,
assinale a opção correta.

A A Convenção Americana sobre Direitos Humanos e a Declaração
Universal dos Direitos Humanos exigem a separação entre o
suspeito de praticar infração penal que aguarda julgamento e o
preso condenado.

B A Convenção Americana sobre Direitos Humanos proíbe a pena de
trabalhos forçados.

C A Convenção Europeia sobre Direitos Humanos e o Pacto
Internacional de Direitos Civis e Políticos prescrevem que poderá
ser exigida garantia de comparecimento ao juízo para a libertação
de preso suspeito da prática de infração penal.

D A Declaração Universal dos Direitos Humanos garante
expressamente aos presos o direito de participação política.

E A Convenção sobre os Direitos da Criança determina que, em
qualquer circunstância, as crianças privadas de liberdade sejam
separadas dos adultos.

QUESTÃO 7

Assinale a opção correta acerca das garantias judiciais no âmbito do
direito internacional.

A A Convenção Americana sobre Direitos Humanos não reconhece
o princípio do “ne bis in idem”.

B A Convenção Europeia sobre Direitos Humanos e a Convenção
Americana sobre Direitos Humanos preveem a assistência gratuita
de um intérprete aos acusados que não compreendam o idioma
utilizado pela acusação, mas o mesmo direito não é expressamente
garantido na Convenção Sobre os Direitos da Criança.

C A Convenção Europeia sobre Direitos Humanos permite que à
imprensa seja negado o acesso às sessões de julgamento nos
tribunais.

D Embora exija que todos tenham direito a um julgamento justo, a
Declaração Universal dos Direitos Humanos não reconhece o
princípio da anterioridade da lei penal.

E A Convenção sobre a Eliminação de Todas as Formas de
Discriminação contra a Mulher exige, de maneira genérica, a plena
igualdade entre homens e mulheres, mas não contém cláusula
específica sobre a isonomia de gênero nas instâncias judiciais.

QUESTÃO 8

No que concerne à garantia da liberdade de pensamento e

expressão, assinale a opção correta de acordo com o direito

internacional.

A De acordo com a Convenção Europeia sobre Direitos

Humanos, o regime de autorização prévia para

funcionamento de empresas noticiosas televisivas e de

radiodifusão é incompatível com o direito à liberdade de

expressão.

B A Convenção sobre o Direito das Crianças admite restrição

à liberdade de expressão para a garantia do respeito à

reputação dos indivíduos.

C A Declaração Universal dos Direitos Humanos é mais

restrita quanto à definição da liberdade de opinião que as

convenções americana e europeia sobre direitos humanos,

visto que leva em consideração, apenas, o direito à opinião,

não abordando, como fazem as referidas convenções, o

direito de formar a opinião.

D A Convenção Americana sobre Direitos Humanos admite

a censura prévia exclusivamente nos casos previstos em lei

para a proteção da segurança nacional ou da ordem

pública.

E A Convenção sobre a Eliminação de Todas as Formas de

Discriminação contra a Mulher prevê expressamente o

direito de a mulher ser tratada em igualdade de condições

no que se refere à publicação de suas opiniões pela

imprensa.

QUESTÃO 9

Assinale a opção correta acerca da Convenção contra a Tortura

e Outros Tratamentos ou Penas Cruéis, Desumanos ou

Degradantes.

A A referida convenção não pode funcionar como base legal

para a extradição, quando permitida, de pessoa acusada de

tortura.

B O Comitê contra a Tortura deve ser composto por pessoas

de reputação ilibada indicadas pelos Estados-partes e

aprovadas pelo secretário-geral da ONU.

C Essa convenção não estabelece garantias para o acusado da

prática de tortura.

D O referido acordo internacional define a tortura como

qualquer ato por meio do qual dores ou sofrimentos

agudos, físicos ou mentais, são infligidos intencionalmente

a uma pessoa a fim de castigá-la por ato que ela tenha

cometido, mesmo que tais dores ou sofrimentos sejam

consequência unicamente de sanções legítimas.

E Quando o Estado-parte reconhecer a competência do

Comitê contra a Tortura para receber e processar petições

individuais, devem ser sempre consideradas inadmissíveis

as petições apócrifas.
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QUESTÃO 10

No que diz respeito ao esgotamento dos recursos de direito interno,

assinale a opção correta.

A Apesar de a Convenção Internacional sobre a Eliminação de

Todas as Formas de Discriminação Racial e a Convenção

Europeia sobre Direitos Humanos não o reconhecerem

expressamente, admite-se excepcionar a regra dos

esgotamentos dos recursos internos nos casos em que estes se

prolongam excessivamente.

B A regra que prevê o esgotamento dos recursos de direito

interno, ao contrário do que afirmam alguns doutrinadores, não

evoluiu da antiga prática da represália, mas da intervenção

diplomática para a proteção de interesses privados.

C O fundamento único da regra que prevê o esgotamento dos

recursos de direito interno é a necessidade de preservar a

autoridade do organismo internacional encarregado de forçar

o cumprimento das disposições de direito internacional, de

forma a reduzir as hipóteses em que estes são obrigados a

intervir e, consequentemente, a possibilidade de serem

desautorizados no exercício de seu mister pelo Estado infrator.

D A Corte Interamericana de Direitos Humanos estabeleceu em

sua jurisprudência que é dever do Estado-parte, sob pena de

preclusão da oportunidade de invocar a exceção de não

esgotamento dos recursos internos, informar à Comissão

Interamericana de Direitos Humanos quais mecanismos de

direito nacional estavam à disposição da vítima.

E Na preparação do Pacto Internacional sobre Direitos Civis e

Políticos, o estabelecimento da regra que prevê o esgotamento

dos recursos internos foi dissociada do dever de os Estados-

partes oferecerem mecanismos processuais eficazes aos

indivíduos sob sua jurisdição.

QUESTÃO 11

Em relação aos princípios do direito administrativo, assinale a

opção correta.

A A personalização do direito administrativo é consequência da

aplicação do princípio democrático e dos direitos fundamentais

em todas as atividades da administração pública.

B Não se qualifica a violação aos princípios da administração

pública como modalidade autônoma de ato que enseja

improbidade administrativa.

C O princípio da impessoalidade limita-se ao dever de isonomia

da administração pública.

D A disponibilização de informações de interesse coletivo pela

administração pública constitui obrigação constitucional a ser

observada até mesmo nos casos em que as informações

envolvam a intimidade das pessoas.

E O princípio da eficiência administrativa funda-se na

subordinação da atividade administrativa à racionalidade

econômica.

QUESTÃO 12

Acerca dos atos administrativos, assinale a opção correta.

A A licença é ato administrativo editado no exercício de

competência vinculada; preenchidos os requisitos necessários

a sua concessão, ela não poderá ser negada pela administração

pública.

B A administração pública tem sempre o dever de invalidar os

atos administrativos que apresentem vício de legalidade.

C São suscetíveis de revogação os atos vinculados e os que

geram direitos adquiridos.

D A presunção de legitimidade é atributo de todos os atos

administrativos, estando presente mesmo nos casos de

desrespeito ao devido processo legal pela administração

pública.

E Para motivar a edição de determinado ato administrativo, é

suficiente a indicação da norma constitucional ou legal

atributiva da competência do servidor público.

QUESTÃO 13

Em relação à responsabilidade civil do Estado pelo exercício da

função administrativa e a improbidade administrativa, assinale a

opção correta.

A O Estado, no exercício da função administrativa, responde

objetivamente por danos morais causados a terceiros por seus

agentes. 

B A responsabilidade do Estado pelo exercício da função

administrativa é subjetiva, de acordo com a teoria do risco

administrativo.

C As sociedades de economia mista que se dedicam à exploração

de atividade econômica são responsáveis objetivamente pelos

danos que seus agentes causem a terceiro.

D O servidor público que utiliza, em proveito próprio, carro de

propriedade da União pratica infração disciplinar, mas não ato

de improbidade administrativa.

E Não há previsão da penalidade de suspensão dos direitos

políticos para o responsável por ato de improbidade

administrativa que atente contra os princípios da administração

pública.
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QUESTÃO 14

A respeito dos serviços públicos e da organização da administração
pública, assinale a opção correta.

A A desconcentração e a descentralização administrativas
constituem institutos jurídicos idênticos.

B Para a criação de entidades da administração pública indireta,
excetuada a de subsidiárias de sociedade de economia mista e
de empresas públicas, é necessária a edição de lei específica.

C A prestação de serviços públicos deve ser realizada
diretamente pelo Estado ou por entes privados sob o regime de
concessão, permissão ou autorização, caso em que é inexigível
licitação.

D A CF passou a prever, após a reforma administrativa do Estado
promovida pela Emenda Constitucional n.º 19/1998, a gestão
associada na prestação de serviços públicos mediante
convênios de cooperação e consórcios públicos.

E A responsabilidade civil das pessoas jurídicas de direito
privado, incluídas as que prestam serviços públicos, é
subjetiva, isto é, depende da ocorrência de culpa ou dolo. 

QUESTÃO 15

Acerca do controle da administração pública, assinale a opção
correta.

A Por ter sido adotado na CF o princípio da inafastabilidade da
jurisdição, o mérito do ato administrativo pode ser controlado
pelo Poder Judiciário em qualquer circunstância.

B O controle interno é exercido apenas no âmbito do Poder
Executivo.

C Dado o princípio da separação de poderes, é vedado ao
Congresso Nacional fiscalizar e controlar os atos do Poder
Executivo, incluídos os da administração indireta.

D O direito de petição aos poderes públicos em defesa de direitos
ou contra ilegalidade ou abuso de poder é espécie de controle
judicial.

E O controle judicial da administração pública, no Brasil, é
realizado com base no sistema da unidade de jurisdição.

QUESTÃO 16

Considerando o conceito, a organização e os princípios da
seguridade social no Brasil, assinale a opção correta.

A Apesar de ser regida pelo princípio da universalidade da
cobertura e do atendimento, a seguridade social só é acessível
a brasileiros que residem no país.

B A assistência social atende os hipossuficientes, por meio da
concessão de benefícios, independentemente de contribuição.

C No Brasil, a seguridade social é caracterizada por uma
administração democrática e descentralizada, mediante gestão
quadripartite, com participação, nos órgãos colegiados, dos
trabalhadores, empregadores, pensionistas e do governo.

D O princípio da uniformidade e equivalência dos benefícios e
serviços às populações urbanas e rurais sempre norteou a
seguridade social brasileira, e, desde a criação da previdência
social no país, não há discriminação entre trabalhadores
urbanos e rurais.

E Para que o usuário possa usufruir dos serviços públicos de
saúde será necessária a contribuição mensal ao SUS.

QUESTÃO 17

Acerca das normas que regulam os segurados e dependentes do

RGPS, assinale a opção correta.

A O defensor público estadual que assumir cargo de ministro de

Estado, será considerado, durante o período em que exercer o

cargo em comissão, segurado obrigatório do RGPS, ficando

temporariamente excluído do regime próprio de origem.

B Apesar de não poder ser dependente, a pessoa jurídica, por

contribuir para a previdência social, é considerada beneficiário

na qualidade de segurado obrigatório.

C O segurado que exerça mais de uma atividade abrangida pelo

RGPS deve filiar-se como segurado obrigatório em relação a

cada uma dessas atividades, não sendo possível, entretanto, que

ostente, ao mesmo tempo, a qualidade de dependente.

D Considere que uma empresa, durante as festividades de final

de ano, contrate, pelo período de dois meses, trabalhadores

para atender ao aumento extraordinário de serviço. Nessa

situação, esses trabalhadores temporários serão filiados

obrigatórios do RGPS na qualidade de segurado empregado.

E Deputado federal será sempre filiado obrigatório do RGPS, na

condição de segurado empregado.

QUESTÃO 18

Com relação às normas que regem o RGPS, assinale a opção

correta.

A A idade mínima para a filiação no RGPS é dezesseis anos de

idade, não prevendo a lei qualquer exceção.

B Considera-se presumida, não necessitando, portanto, de

comprovação, a dependência econômica do cônjuge, do

companheiro, da companheira, dos pais e dos filhos não

emancipados.

C A perda da qualidade de segurado implica a perda automática

das contribuições efetuadas no período anterior, para fins de

carência.

D Para efeito do cálculo do salário de benefício na aposentadoria

por tempo de contribuição, o valor do fator previdenciário será

inversamente proporcional ao tempo de contribuição.

E Considere que, ao contratar um empregado doméstico, o

empregador tenha recolhido sem atraso a primeira

contribuição. Nessa situação, as contribuições referentes às

competências posteriores serão sempre consideradas para

efeito de carência, ainda que pagas com atraso.
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QUESTÃO 19

Acerca das normas que regulam os benefícios e as prestações do
RGPS, assinale a opção correta.

A Considere que Joana, casada com Marcos, segurado do RGPS,

receba proventos relativos a aposentadoria por tempo de
contribuição. Nessa situação, com a morte do esposo, Joana

não poderá, de acordo com a lei, passar a receber
cumulativamente a pensão por morte, devendo optar pelo

benefício mais vantajoso.

B Suponha que um segurado, em virtude de condenação pelo

cometimento de crime, tenha sido recolhido à prisão para
início do cumprimento de pena em regime fechado e solicitado

auxílio-reclusão. Nessa situação, segundo a jurisprudência do
STF, é necessária a comprovação de situação de necessidade,

devendo-se utilizar como parâmetro a renda dos dependentes,
sendo irrelevante a renda auferida pelo segurado preso.

C O salário maternidade da segurada empregada consistirá
sempre em renda mensal equivalente à sua remuneração

integral.

D O prazo para o primeiro pagamento do benefício da

previdência social é estipulado em até quarenta e cinco dias
contados da data da apresentação, pelo segurado, da

documentação necessária à concessão do benefício.

E O retorno do aposentado à atividade exercida não prejudica o

recebimento de sua aposentadoria, que, em qualquer caso, será
mantida no seu valor integral.

QUESTÃO 20

No que concerne ao acidente do trabalho sob o RGPS, assinale a

opção correta de acordo com a lei de regência.

A O prazo para a empresa comunicar o acidente do trabalho ao
órgão da previdência social é de uma semana após o ocorrido;

em caso de morte, tal prazo é de três dias.

B Considera-se acidente do trabalho o que ocorra pelo exercício

do trabalho a serviço da empresa ou pelo exercício do trabalho
do segurado especial, provocando lesão corporal ou

perturbação funcional que cause a morte ou a perda ou
redução, permanente ou temporária, da capacidade para o

trabalho.

C Não se equipara a acidente do trabalho a doença proveniente

de contaminação acidental do empregado no exercício da
atividade, caso se comprove o fornecimento, pelo empregador,

do adequado equipamento de proteção individual.

D Não se equipara a acidente do trabalho o acidente sofrido pelo

segurado fora do local e horário de trabalho, ainda que na
execução de ordem ou na realização de serviço sob a

autoridade da empresa.

E Da comunicação do acidente do trabalho ao órgão da

previdência social, que somente pode ser feita pela empresa,
receberão cópia fiel o acidentado ou seus dependentes, bem

como o sindicato a que corresponda a sua categoria.

QUESTÃO 21

Acerca da suspensão do crédito tributário, assinale a opção correta.

A A moratória geral concedida pela União nunca alcançará os
tributos de competência dos estados, do DF nem dos
municípios, pois sempre se limita aos tributos de competência
federal. 

B A suspensão da exigibilidade do crédito tributário também
suspende as demais obrigações vinculadas ao tributo,
dispensando-se o cumprimento das obrigações acessórias
dependentes da obrigação principal dela consequentes.

C De acordo com entendimento do STJ, o seguro garantia
judicial, assim como a fiança bancária, não é equiparável ao
depósito em dinheiro para fins de suspensão da exigibilidade
do crédito tributário.

D A conversão do depósito em renda é modalidade de suspensão
do crédito tributário.

E A moratória individual não se inclui no âmbito da reserva
legal, pois, tendo natureza de ato administrativo que independe
de lei, é concedida por portaria da autoridade fiscal
competente.

QUESTÃO 22

No que concerne à extinção do crédito tributário, assinale a opção
correta.

A O vencimento do crédito tributário ocorre dez dias depois da
data em que se considera o sujeito passivo notificado do
cálculo do montante do tributo devido.

B A lei pode autorizar a compensação de crédito tributário com
créditos vencidos, líquidos e certos, possibilidade vedada para
os vincendos.

C De acordo com o STJ, a remissão de juros de mora insertos na
composição do crédito tributário não enseja o resgate de juros
remuneratórios incidentes sobre o depósito judicial feito para
suspender a exigibilidade desse mesmo crédito tributário.

D A concessão de medida liminar em mandado de segurança
configura hipótese de extinção do crédito tributário.

E Caso a legislação tributária não disponha a respeito do local de
pagamento do tributo, ele deve ser efetuado na repartição
competente do local da ocorrência do fato gerador.

QUESTÃO 23

A respeito da Lei n.º 6.830/1980, que disciplina a cobrança judicial
da dívida ativa da fazenda pública, assinale a opção correta.

A Consoante a jurisprudência do STJ, a fazenda pública pode
recusar a nomeação de precatórios, sob o fundamento da
inobservância da ordem legal, não obstante o precatório seja
um bem penhorável equiparado a dinheiro.

B O despacho do juiz que deferir a inicial não constitui ordem
para avaliação dos bens penhorados ou arrestados.

C Segundo a jurisprudência do STJ, a penhora eletrônica de
depósitos ou de aplicações financeiras somente pode ser
realizada após o exaurimento de diligências extrajudiciais por
parte do exequente, com a observância da ordem de penhora
ou de arresto de bens prevista na referida lei. 

D Conforme súmula do STJ, o reconhecimento da prescrição
ocorrida antes da propositura da execução fiscal depende de
provocação do devedor.

E Qualquer valor cuja cobrança seja atribuída, por lei, à União,
aos estados, ao DF, aos municípios e respectivas autarquias
será considerado dívida ativa da fazenda pública.
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QUESTÃO 24

A respeito das obrigações e competências tributárias, assinale a

opção correta. 

A Compete aos municípios instituir impostos sobre a propriedade

de veículos automotores.

B A competência tributária é atribuída, constitucionalmente ou

legalmente, a um ente estatal não necessariamente dotado de

poder legislativo, haja vista que é exercida mediante atos

administrativos.

C As obrigações tributárias acessórias são relevantes para a

atividade de arrecadação e fiscalização, podendo ser

estabelecidas em atos infralegais, sem ofensa ao princípio da

tipicidade.

D A União, os estados, o DF e os municípios podem instituir

contribuições sociais, de intervenção no domínio econômico e

de interesse das categorias profissionais ou econômicas, como

instrumento de atuação nas respectivas áreas.

E As competências tributárias foram rigidamente traçadas pelo

constituinte originário, portanto são insuscetíveis de alterações

pelo poder constituinte de reforma.

QUESTÃO 25

No que concerne às contribuições, assinale a opção correta.

A As contribuições sociais do empregador incidentes sobre a

receita poderão ser não cumulativas, conforme o setor da

atividade econômica.

B Com relação às empresas, a CF proíbe a substituição da

contribuição incidente sobre folha de salário pela incidente

sobre o faturamento.

C As contribuições residuais para a seguridade social são

cumulativas e de competência da União, instituídas por lei

complementar, desde que não tenham fato gerador próprio de

impostos.

D As contribuições sociais e de intervenção no domínio

econômico incidirão sobre as receitas decorrentes de

exportação. 

E As contribuições de interesse das categorias profissionais ou

econômicas são de competência da União, dos estados, do DF

e dos municípios.

GRUPO II

QUESTÃO 26

Com relação a posse, assinale a opção correta.

A Nas ações possessórias, é indispensável a outorga uxória no

polo ativo, assim como o litisconsórcio é necessário no polo

passivo da demanda.

B As teorias sociológicas da posse conferem primazia aos valores

sociais nela impregnados, como um poder fático de ingerência

socioeconômica concreta sobre a coisa, com autonomia em

relação à propriedade e aos direitos reais.

C Tanto na teoria subjetiva quanto na objetiva, a posse é

caracterizada como a conjugação do elemento corpus com o

elemento animus, caracterizando-se o animus, na primeira,

como a vontade de ser dono, o animus domini, e, na segunda,

referindo-se à própria coisa, o animus rem sibi habendi.

D A natureza jurídica da posse é a de direito real, haja vista que

uma de suas características é a oponibilidade erga omnes,

inclusive contra o proprietário.

E O direito de sequela do possuidor é absoluto, cedendo apenas

ante o direito de propriedade por meio da ação reivindicatória,

bem como ante a boa fé de terceiros, o que se justifica pelo

fato de não ser conferida à posse a mesma publicidade

conferida à propriedade pelo registro ou tradição.

QUESTÃO 27

Com relação ao que dispõe a CF e ao entendimento do STJ, assinale

a opção correta.

A De acordo com o STJ, é ilegal a aplicação da medida de

internação a adolescente pela prática de ato infracional análogo

ao crime de tráfico de drogas, quando da primeira passagem do

menor pela Vara da Infância e Juventude, por constituir ato

infracional cometido sem grave ameaça ou violência à pessoa.

B Considera-se criança, para os efeitos do ECA, a pessoa com até

doze anos de idade completos, e adolescente, aquela com mais

de doze anos de idade e menos de dezoito anos de idade.

C Em nenhuma hipótese, aplica-se o disposto no ECA às pessoas

maiores de dezoito anos de idade.

D As medidas socioeducativas são aplicáveis sempre que os

direitos reconhecidos no ECA forem ameaçados ou violados.

E Ainda que penalmente inimputáveis, os menores de

dezoito anos podem ser responsabilizados, por meio de medida

de proteção, pela prática de conduta descrita como crime ou

contravenção penal.
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QUESTÃO 28

Acerca do Direito Civil, assinale a opção correta.

A O princípio da eticidade, paradigma do atual direito civil

constitucional, funda-se no valor da pessoa humana como fonte

de todos os demais valores, tendo por base a equidade, boa-fé,

justa causa e demais critérios éticos, o que possibilita, por

exemplo, a relativização do princípio do pacta sunt servanda,

quando o contrato estabelecer vantagens exageradas para um

contratante em detrimento do outro.

B Cláusulas gerais, princípios e conceitos jurídicos

indeterminados são expressões que designam o mesmo

instituto jurídico.

C A operacionalidade do direito civil está relacionada à solução

de problemas abstratamente previstos, independentemente de

sua expressão concreta e simplificada.

D Na elaboração do Código Civil de 2002, o legislador adotou os

paradigmas da socialidade, eticidade e operacionalidade,

repudiando a adoção de cláusulas gerais, princípios e conceitos

jurídicos indeterminados.

E No Código Civil de 2002, o princípio da socialidade reflete a

prevalência dos valores coletivos sobre os individuais, razão

pela qual o direito de propriedade individual, de matriz liberal,

deve ceder lugar ao direito de propriedade coletiva, tal como

preconizado no socialismo real.

QUESTÃO 29

Com base no que dispõe o Código Civil sobre as relações de

parentesco, assinale a opção correta.

A O parentesco por afinidade não se extingue com a dissolução

do casamento ou da união estável.

B O parentesco é natural ou civil, conforme resulte de

consanguinidade ou da afinidade.

C Cada cônjuge ou companheiro é aliado aos parentes do outro

pelo vínculo da afinidade.

D O parentesco por afinidade limita-se aos ascendentes, aos

descendentes e aos colaterais do cônjuge ou companheiro, até

o quarto grau.

E Consideram-se parentes em linha reta as pessoas que estejam

umas para com as outras na relação de ascendência,

descendência e colateralidade.

QUESTÃO 30

Acerca do regime de bens entre cônjuges, assinale a opção correta.

A O regime de comunhão universal implica a comunicação de

todos os bens presentes e futuros dos cônjuges e suas dívidas

passivas, com exceção, entre outras, dos bens doados ou

herdados com a cláusula de incomunicabilidade e os sub-

rogados em seu lugar.

B O regime de participação final nos aquestos foi revogado do

Código Civil, haja vista que o seu desuso desde a entrada em

vigor do referido diploma legal demonstrou que os demais

regimes de bens existentes eram suficientes para reger as

relações patrimoniais entre os cônjuges.

C No casamento celebrado sob o regime da separação de bens,

enquanto não sobrevier a separação ou divórcio, a

administração dos bens é conjunta dos consortes, que não

poderão aliená-los ou gravá-los de ônus real sem a anuência do

outro.

D É obrigatório o regime da separação de bens no casamento das

pessoas que o contraírem com inobservância das causas

suspensivas da celebração do casamento; da pessoa maior de

sessenta anos e, ainda, de todos os que dependerem, para casar,

de suprimento judicial.

E No regime de comunhão parcial de bens, comunicam-se os

bens que sobrevierem ao casal na constância do casamento,

denominados bens aquestos, sem qualquer exceção.

QUESTÃO 31

Acerca das sucessões, assinale a opção correta.

A A sucessão abre-se no lugar da morte do falecido.

B A sucessão dá-se por lei ou por disposição de última vontade,

conforme seja legítima ou testamentária, e, havendo herdeiros

necessários, o testador só poderá dispor da metade da herança.

C A companheira ou o companheiro, na sucessão do outro,

quanto aos bens adquiridos na vigência da união estável,

concorre com descendentes só do autor da herança, tendo

direito a uma quota equivalente à que por lei for atribuída a

cada um deles.

D Legitimam-se a suceder apenas as pessoas já nascidas no

momento da abertura da sucessão, não havendo direitos

sucessórios do nascituro.

E Aberta a sucessão pelo ajuizamento da ação de inventário, a

herança transmite-se por sentença que homologa a partilha de

bens aos herdeiros legítimos e testamentários.
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QUESTÃO 32

Assinale a opção correta de acordo com as normas que regem as

microempresas e as empresas de pequeno porte.

A A pessoa jurídica que opte pelo regime do SIMPLES Nacional

será enquadrada na condição de microempresa e empresa de

pequeno porte de acordo com o estabelecido em ato do Comitê

Gestor SIMPLES Nacional, sendo plenamente retratável, a

qualquer tempo.

B O desenquadramento da pessoa jurídica da condição de

microempresa ou empresa de pequeno porte não implicará

alteração, denúncia ou qualquer restrição em relação a

contratos por ela anteriormente firmados.

C A pessoa jurídica que, no último ano calendário, tenha

apresentado receita bruta de R$ 400.000,00 enquadra-se na

condição de microempresa, considerando-se receita bruta o

produto da venda de bens e serviços nas operações de conta

própria, o preço dos serviços prestados e o resultado nas

operações em conta alheia.

D A lei admite o enquadramento, na condição de microempresa

ou empresa de pequeno porte, de pessoa jurídica que participe

do capital social de outra pessoa jurídica, desde que todo esse

capital social esteja investido no Brasil.

E Os órgãos municipais envolvidos na abertura e fechamento de

empresas deverão exigir documento de propriedade ou

contrato de locação do imóvel onde esteja instalada a sede da

microempresa ou empresa de pequeno porte.

QUESTÃO 33

Assinale a opção correta acerca da caracterização, inscrição e

capacidade do empresário e da sociedade empresária.

A Filial consiste em estabelecimento empresarial acessório e

distinto do estabelecimento principal e cuja atividade abranja

o tratamento de negócios do estabelecimento principal e a cuja

administração esteja ligada, não havendo autonomia diante da

lei e do público.

B Os pactos e as declarações antenupciais do empresário, o título

de doação, a herança ou o legado de bens clausulados de

incomunicabilidade ou inalienabilidade devem ser arquivados

e averbados no registro público de empresas mercantis.

C A sociedade empresária que tenha um incapaz em seu quadro

de sócios deve ter mais de 50% do capital social integralizado,

estando o sócio incapaz impedido de exercer a administração

da sociedade.

D Um renomado escultor que, auxiliado por colaboradores,

adquira espaço para a venda de suas obras de arte é

considerado empresário, de acordo com a legislação de

regência.

E A pessoa cuja principal atividade profissional seja a rural deve

necessariamente promover sua inscrição no registro público de

empresas mercantis da respectiva sede.

QUESTÃO 34

A respeito do registro público de empresas, assinale a opção

correta.

A Aquele que desejar consultar os assentamentos existentes em

juntas comerciais e obter certidões deve demonstrar o legítimo

interesse e pagar o preço devidamente fixado pela respectiva

junta comercial.

B O arquivamento dos atos referentes à transformação,

incorporação, fusão e cisão de empresas mercantis está sujeito

ao regime de decisão singular por servidor designado pelo

presidente da junta comercial.

C As juntas comerciais carecem de competência para decidir

sobre a criação de delegacias, órgãos locais do registro do

comércio.

D No Brasil, todas as juntas comerciais são subordinadas

administrativa e tecnicamente ao Departamento Nacional de

Registro do Comércio.

E A lei veda o arquivamento de atos relacionados à prorrogação

de contrato social, após o prazo nele fixado, bem como de atos

de sociedades empresárias com nome idêntico ou semelhante

a outro já existente.

QUESTÃO 35

Com relação ao direito de propriedade industrial, assinale a opção

correta, considerando que INPI corresponde ao Instituto Nacional

da Propriedade Industrial.

A A marca de produto ou serviço deve atestar a qualidade de

determinado produto ou serviço em conformidade com normas

técnicas previamente estabelecidas por institutos próprios, de

natureza governamental.

B Sendo o INPI uma autarquia federal, a ação em que se discute

o pagamento do valor da remuneração pelo uso de patente deve

ser proposta perante a justiça federal.

C A invenção que atenda aos requisitos da novidade, atividade

inventiva e aplicação industrial poderá ser patenteada e a

legitimidade para requerê-la ao INPI cabe ao próprio autor,

bem como aos seus herdeiros ou sucessores.

D Cabe ao INPI conceder patentes de novas técnicas e métodos

operatórios ou cirúrgicos, bem como métodos terapêuticos ou

de diagnóstico, para aplicação no corpo animal.

E Considera-se desenho industrial o objeto de uso prático que,

suscetível de aplicação industrial, apresente nova forma ou

disposição e envolva ato inventivo que resulte em melhoria

funcional.
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QUESTÃO 36

Assinale a opção correta acerca das normas relativas aos títulos de
crédito e ao protesto de títulos e outros documentos da dívida.

A O protesto de um título de crédito por falta de aceite somente
poderá ser efetuado após o vencimento da obrigação e do
decurso do prazo legal para o aceite ou a devolução.

B Cabe ao devedor requerer o cancelamento do registro do
protesto diretamente ao tabelionato de protesto de títulos,
mediante apresentação do documento original protestado, e, na
ausência do documento original, só se admite o cancelamento
do registro do protesto por ordem judicial.

C Caso um título de crédito tenha sido emitido sem a indicação
do lugar da emissão e de pagamento e sem a indicação de
vencimento, considera-se que o lugar da emissão e de
pagamento seja o domicílio do emitente e que o pagamento do
título deva ser feito à vista.

D O avalista se obriga pelo avalizado, e sua responsabilidade
subsiste ainda que nula a obrigação daquele a quem se
equipara, mesmo que a nulidade decorra de vício de forma.

E É vedado ao sacado, em qualquer caso, lançar e assinar, no
verso do cheque não ao portador e ainda não endossado, visto,
certificação ou outra declaração equivalente, datada e por
quantia igual à indicada no título.

QUESTÃO 37

Assinale a opção correta acerca do direito societário.

A A sociedade em nome coletivo será constituída por pessoas
físicas ou jurídicas e a responsabilidade de cada sócio é restrita
ao valor de suas quotas.

B A sociedade anônima será considerada simples ou empresária,
conforme a atividade desenvolvida.

C A sociedade controladora é titular de direitos de sócio que lhe
assegurem preponderância nas deliberações sociais e o poder
de eleger a maioria dos administradores da sociedade
controlada.

D As sociedades limitadas adquirem personalidade jurídica no
momento em que todos os sócios assinam o contrato social,
devidamente elaborado e discutido em assembleia geral.

E Dissolve-se uma sociedade empresária sempre que à falta de
pluralidade de sócios, esta não seja reconstituída no prazo de
sessenta dias.

QUESTÃO 38

Com relação à representação processual, assinale a opção correta.

A O menor de dezesseis anos de idade órfão de pai e mãe deve
ser representado em juízo por seu curador.

B Em juízo, o condomínio é representado pelo síndico ou pelo
administrador.

C Os estados e os municípios são representados em juízo pelos
respectivos chefes do Poder Executivo.

D O espólio de pessoa casada será representado em juízo pelo
cônjuge supérstite e o de pessoa solteira ou viúva, por qualquer
dos herdeiros legítimos, observada a ordem de vocação
hereditária. 

E Independentemente de previsão contratual, a sociedade
limitada pode ser representada, em juízo, por qualquer dos seus
sócios proprietários.

QUESTÃO 39

À luz da legislação e da jurisprudência do STF, assinale a opção
correta acerca dos prazos processuais.

A Nas ações reivindicatórias propostas contra um casal, ainda

que os cônjuges estejam representados por procuradores
diferentes, o prazo para os litisconsortes apresentarem

contestação é de quinze dias, contados da juntada aos autos do
último aviso de recebimento ou mandado citatório cumprido.

B Se, em uma ação contra dois demandados representados por
advogados diferentes, apenas um deles sucumbir, o prazo para

o sucumbente recorrer será contado em dobro.

C Em ações em que atue apenas como fiscal da lei, o MP terá

dez dias para interpor agravo de instrumento. 

D Nas ações em que a parte se encontra assistida pela DP, o

prazo para contestar será computado em quádruplo e o prazo
para recorrer será computado em dobro. 

E Se, proposta ação em desfavor de diversos litisconsortes
facultativos e representados por diferentes procuradores, um

deles requerer, no prazo da contestação, a limitação no número
de demandados, o prazo para contestar deverá ser computado

em dobro a partir da intimação da decisão do pedido de
limitação.

QUESTÃO 40

Em ação de obrigação de fazer cumulada com indenização

por danos materiais e morais por ele ajuizada contra Judite e Tiago,
Matias requereu, após a apresentação da defesa, antecipação de

tutela quanto à obrigação de fazer, tendo o juiz se reservado o
direito de apreciar o pedido após a instrução processual. Ao proferir

sentença, o juiz acolheu parcialmente os pedidos de dano material
e moral formulados pelo autor, tendo condenado os réus

solidariamente, e acolheu o pedido de obrigação de fazer,
concedendo a antecipação de tutela requerida por Matias. Contra a

sentença, penas Judite interpôs recurso de apelação contra a
sentença, alegando prescrição do direito de ação. 

Com base nessa situação hipotética, assinale a opção correta.

A Provido o recurso de Judite e, portanto, declarada a prescrição,

os efeitos dessa decisão se estendem a Tiago.

B Tiago poderá interpor recurso adesivo, desde que o faça no

prazo de que Matias dispõe para responder o recurso interposto
por Judite.

C Matias não poderá interpor recurso adesivo, já que a sentença
foi-lhe favorável.

D O juiz não poderia antecipar os efeitos da tutela quando da
prolação da sentença, fase essa inadequada para a concessão de

liminar antecipatória, por ter a sentença decidido o próprio
mérito da causa. 

E Enquanto não for julgado o recurso de apelação, Matias não
poderá, ainda que parcialmente, executar provisoriamente a

sentença.
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QUESTÃO 41

Antônio ingressou em juízo com ação de execução para

entrega de coisa certa, contra Silva & Silva Ltda., que, citada para

cumprir a obrigação no prazo legal, permaneceu inerte.

Com base nessa situação hipotética, assinale a opção correta.

A O juiz poderá, desde logo, determinar a penhora de tantos bens

quantos forem necessários para satisfazer a obrigação

exequenda.

B O juiz poderá, a requerimento de Antônio, determinar,

imediatamente, a indisponibilidade de ativos existentes em

nome da Silva & Silva Ltda. em qualquer instituição bancária.

C Antônio poderá requerer desde logo a conversão da obrigação

desejada em perdas e danos.

D O juiz determinará a expedição de mandado de imissão de

posse ou de busca e apreensão, conforme se trate de bem

imóvel ou móvel, independentemente de requerimento do

exequente.

E Para que o juiz efetive o provimento jurisdicional, Antônio

deverá indicar a providência a ser tomada pelo juízo, sem a

qual o processo será extinto.

QUESTÃO 42

Vítor, menor de idade, representado por sua genitora,

ingressou com ação de investigação de paternidade cumulada com

alimentos contra Roberto. Após a realização de inúmeras

diligências citatórias frustradas, o juiz deferiu a citação editalícia,

que foi realizada conforme as formalidades legais. O requerido,

entretanto, não apresentou resposta no prazo legal. 

Nessa situação hipotética, o juiz deve, imediatamente,

A determinar a intimação do autor, para que especifique as

provas que pretenda produzir em audiência.

B determinar a realização de novas diligências citatórias, sob

pena de nulidade do processo, já que a lei exige a citação

pessoal do réu nesse tipo de ação.

C decretar a revelia do réu e considerar verdadeiros os fatos

articulados pelo autor, proferindo desde logo sentença que

confira total procedência ao pedido.

D nomear curador especial ao réu, encargo que poderá recair

sobre a DP.

E determinar a intimação pessoal do representante do MP e, em

seguida, com ou sem pronunciamento, decidir quanto à

aplicação dos efeitos da revelia.

QUESTÃO 43

De acordo com o art. 128 do Código de Processo Civil, o juiz deve

decidir a lide nos limites em que ela tiver sido proposta, sendo-lhe

defeso conhecer de questões não suscitadas a cujo respeito a lei

exija a iniciativa da parte e, conforme o art. 460 do mesmo diploma

legal, é defeso ao juiz proferir sentença extra, ultra e citra petita.

A partir dessas informações, assinale a opção correta.

A Nas obrigações de dar, fazer e não fazer, se tornar-se difícil o

cumprimento da tutela desejada, o juiz deve convertê-la em

perdas e danos.

B Apenas sobre questões de ordem processual não suscitadas

pela parte pode o juiz conhecer de ofício.

C O juiz pode conhecer e declarar de ofício a convenção de

arbitragem, e, em consequência, determinar a extinção do

processo sem resolução de mérito.

D Havendo foro de eleição em contrato firmado entre duas

pessoas físicas e tendo o autor ajuizado a ação em foro diverso

daquele indicado no contrato, o juiz poderá conhecer e declinar

da incompetência territorial de ofício.

E Em uma ação de cobrança, mesmo que a parte vencedora não

tenha requerido expressamente, o juiz deve condenar o vencido

ao pagamento de honorários sucumbenciais. 

QUESTÃO 44

No que se refere à formação, à suspensão e à extinção do processo,

assinale a opção correta.

A Em atendimento ao princípio do contraditório, é vedado ao juiz

conceder, antes da citação válida do réu, provimento em favor

do autor.

B O juiz pode, a qualquer tempo e em qualquer grau de

jurisdição, conhecer e declarar de ofício a litispendência e a

coisa julgada, motivos para a extinção do processo sem

resolução do mérito.

C Se, no curso do processo, o autor da ação falecer, o juiz deve

declarar a extinção do processo sem resolução de mérito assim

que a certidão de óbito for juntada aos autos do processo. 

D Se o tipo de procedimento indicado na petição inicial não se

encontrar adequado à natureza da lide, o juiz deverá indeferir

a petição inicial e extinguir o processo sem resolução de

mérito.

E Após a resposta do réu, constatado que o autor não promoveu

os atos e diligências que lhe competiam, tendo abandonado a

causa por mais de trinta dias, o juiz deverá extinguir o processo

sem resolução de mérito, condenando o autor tão somente ao

pagamento das custas processuais. 
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QUESTÃO 45

Fernando ingressou, contra João e JJJ Locadora de
Veículos Ltda., com ação de reparação de danos, sob o argumento
de que João, conduzindo um veículo locado pela JJJ, provocou um
acidente que causou a ele, Fernando, danos de ordem material e
moral. A locadora possuía contrato de seguro do veículo locado.

Considerando essa situação hipotética, assinale a opção correta.

A A jurisprudência do STF entende que, em situações como essa,
a responsabilidade deve recair somente sobre a locadora do
veículo.

B Qualquer dos demandados pode chamar ao processo a
seguradora, para que seja responsabilizada pelos danos
causados ao autor.

C Diante da existência de um contrato de seguro, a locadora de
veículos deve nomear à autoria a seguradora, para que esta
assuma a condição de sujeito passivo da relação processual.

D A JJJ Locadora de Veículos Ltda. deverá proceder à
denunciação da lide à seguradora, no prazo da contestação, sob
pena de preclusão.

E A JJJ Locadora de Veículos Ltda. deverá ser excluída da
relação processual por ilegitimidade passiva, devendo a
responsabilidade pelos danos causados recair unicamente sobre
o causador do acidente.

QUESTÃO 46

Para a aquisição da propriedade imobiliária por intermédio da
usucapião constitucional rural, 

A o usucapiente pode ser proprietário de imóvel rural ou urbano,
desde que tenha a posse da área objeto da usucapião por
cinco anos ininterruptos.

B o usucapiente deve ter o animus domini bem como moradia na
área objeto da usucapião.

C a área objeto da usucapião deve estar cultivada, sem
necessidade de animus domini do usucapiente.

D o imóvel objeto da usucapião constitucional rural pode ser um
imóvel público.

E o usucapiente pode ser proprietário de imóvel rural, e a área
objeto da usucapião não pode ser superior a cinquenta
hectares.

QUESTÃO 47

Assinale a opção correta em relação ao imóvel rural. 

A O imóvel rural de área compreendida entre um e quinze
módulos fiscais é considerado pequena propriedade. 

B A pequena propriedade rural bem como a média, legalmente
consideradas, desde que seu proprietário não possua outra, são
insuscetíveis de desapropriação para fins de reforma agrária.

C O imóvel rural considerado legalmente como pequena
propriedade rural pode ser objeto de penhora para pagamento
de débitos decorrentes de sua atividade produtiva.

D As operações de transferência de imóvel rural objeto de
desapropriação para fins de reforma agrária não são isentas de
impostos federais, estaduais e municipais. 

E São suscetíveis de desapropriação para fins de reforma agrária
os imóveis rurais legalmente considerados como pequena e
média propriedade rural.

QUESTÃO 48

No que tange aos requisitos necessários para que a propriedade
rural cumpra a sua função social, assinale a opção correta.

A O proprietário rural deve residir no imóvel.

B A propriedade rural não pode ter área superior a cinco mil
hectares.

C Não é necessário que se observem as disposições que regulam
as relações de trabalho, desde que se respeitem os contratos de
arrendamento e parcerias rurais.

D A propriedade rural não pode ser objeto de contrato de
arrendamento.

E A propriedade rural deve ser aproveitada de forma racional e
adequada. 

QUESTÃO 49

Em relação à desapropriação de imóvel rural para fins de reforma
agrária, assinale a opção correta.

A Tratando-se de desapropriação parcial, o proprietário poderá
requerer, na contestação, que a desapropriação atinja todo o
imóvel quando a área remanescente ficar reduzida a superfície
inferior à da média propriedade ou prejudicada
substancialmente em suas condições de exploração econômica,
caso seja o seu valor inferior ao da parte desapropriada.

B Não é necessário que se instrua a petição inicial, no processo
de desapropriação para fins de reforma agrária, com o texto do
decreto declaratório de interesse social para fins de reforma
agrária publicado no Diário Oficial da União.

C No processo de desapropriação para fins de reforma agrária, a
contestação deve ser oferecida no prazo de trinta dias. 

D O decreto que declarar o imóvel como de interesse social para
fins de reforma agrária autoriza a União a propor a ação de
desapropriação.

E A ação de desapropriação deverá ser proposta no prazo de
cinco anos, contado da publicação do decreto declaratório.

QUESTÃO 50

Em relação à propriedade rural produtiva, assinale a opção correta.

A Para que a propriedade rural seja considerada produtiva, o grau
de utilização da terra deverá ser igual ou superior a 60%,
percentual calculado pela relação entre a área efetivamente
utilizada e a área aproveitável total do imóvel.

B As áreas de exploração florestal nativas, de acordo com o
plano de exploração estabelecido conforme as condições
legais, não são consideradas efetivamente utilizadas.

C Para que a propriedade rural seja considerada produtiva, o grau
de eficiência na exploração da terra deve ser igual ou superior
a 80%.

D Para ser considerada produtiva, a propriedade rural deve
atingir, simultaneamente, graus de utilização da terra e de
eficiência na exploração.

E As áreas plantadas com produtos vegetais não são consideradas
efetivamente utilizadas para fins de avaliação da propriedade
rural produtiva.
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GRUPO III

QUESTÃO 51

Assinale a opção correta a respeito dos institutos da guarda, da
tutela e da adoção, de acordo com o entendimento jurisprudencial.

A A guarda obriga a prestação de assistência material, moral e
educacional à criança ou adolescente, conferindo a seu
detentor o direito de opor-se a terceiros, inclusive aos pais, e
confere ao infante a condição de dependente, para todos os fins
e efeitos de direito, incluídos os previdenciários, ainda que
norma previdenciária de natureza específica disponha em
sentido contrário.

B O deferimento judicial da guarda provisória ou definitiva de
criança ou adolescente a terceiros suspende o exercício do
poder familiar, do direito de visitas pelos pais, assim como o
dever de prestar alimentos, exceto se houver acordo entre as
partes em sentido contrário, devidamente homologado pelo
juiz.

C O tutor nomeado por testamento ou por qualquer documento
autêntico, conforme previsto no Código Civil, fica
automaticamente responsável pelo tutelado após a morte do seu
representante legal.

D Os divorciados, os judicialmente separados e os ex-
companheiros podem adotar conjuntamente, desde que a ação
de adoção tenha sido julgada em primeira instância ainda no
período de convivência do ex-casal.

E A observância, em processo de adoção, da ordem de
preferência do cadastro de adotantes deve ser excepcionada em
prol do casal que, embora habilitado em data posterior à de
outros adotantes, tenha exercido a guarda da criança pela maior
parte da sua existência, ainda que a referida guarda tenha sido
interrompida e posteriormente retomada pelo mesmo casal.

QUESTÃO 52

A respeito das normas previstas no ECA acerca da prática de ato
infracional, assinale a opção correta.

A A internação constitui medida privativa da liberdade, sujeita
aos princípios de brevidade, excepcionalidade e respeito à
condição peculiar de pessoa em desenvolvimento, sendo
expressamente vedada pelo ECA qualquer atividade laboral ou
educacional fora da entidade.

B À criança — pessoa até doze anos de idade incompletos — que
cometa ato infracional somente podem ser aplicadas as
medidas socioeducativas de advertência e obrigação de reparar
o dano.

C É vedada expressamente no ECA a apreensão do adolescente
em razão de flagrante de ato infracional, sendo permitida a
restrição da liberdade do adolescente por ordem escrita e
fundamentada da autoridade judiciária competente.

D Ao adolescente que responde por ato infracional é assegurada
a garantia processual de, a qualquer momento, quando
solicitar, ser ouvido pelo juiz, pelo promotor de justiça e pelo
seu defensor, em audiência designada no prazo máximo de
vinte e quatro horas.

E Para a imposição judicial, ao adolescente, da medida
socioeducativa de advertência e da medida de proteção de
matrícula e frequência obrigatórias em estabelecimento oficial
de ensino, não se exige a existência de prova suficiente da
autoria do ato infracional.

QUESTÃO 53

A propósito das medidas de proteção e das medidas pertinentes aos

pais ou responsável, assinale a opção correta.

A Imediatamente após o acolhimento da criança ou do

adolescente, a entidade responsável pelo programa de

acolhimento institucional ou familiar deve elaborar um plano

individual de atendimento, visando à reintegração familiar do

menor, ressalvada a existência de ordem escrita e

fundamentada em contrário exarada pela autoridade judiciária

competente, caso em que está prevista a colocação da criança

ou do adolescente em família substituta.

B Excepcionalmente, quando constatado perigo à sobrevivência

da criança ou do adolescente em razão da falta ou da carência

de recursos materiais, a autoridade judiciária poderá aplicar

aos pais a medida de suspensão do poder familiar, até que a

família seja incluída em programa social promovido pelo

governo.

C Verificada a hipótese de dependência química grave dos pais,

a autoridade judiciária, a fim de evitar qualquer violação a

direito fundamental do infante, poderá determinar, como

medida cautelar, a internação compulsória do pai ou

responsável em clínica especializada para tratamento de

dependentes químicos.

D O conselho de direitos de cada município deve manter, em

cada comarca ou foro regional, cadastro com informações

atualizadas sobre as crianças e adolescentes em regime de

acolhimento familiar e institucional e informações

pormenorizadas sobre a situação jurídica de cada um, bem

como as providências tomadas para sua reintegração familiar

ou colocação em família substituta.

E Na impossibilidade de reintegração da criança ou do

adolescente à família de origem, após seu encaminhamento a

programas oficiais ou comunitários de orientação, apoio e

promoção social, será enviado relatório fundamentado à DP,

para o ajuizamento de ação de destituição do poder familiar, ou

destituição de tutela ou guarda.
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QUESTÃO 54

A respeito da proteção judicial dos interesses individuais, difusos
e coletivos das crianças e dos adolescentes e das normas previstas
no ECA a respeito do MP e do advogado, assinale a opção correta.

A O sistema de proteção judicial dos interesses e direitos das
crianças e dos adolescentes abrange somente as hipóteses
expressamente previstas no ECA, em razão de constituir
microssistema fechado, com normas específicas e não
extensíveis a outros direitos garantidos em leis esparsas.

B Com a publicação da CF, a capacidade postulatória para o
ajuizamento de ações de alimentos para a defesa de interesses
de crianças e de adolescentes passou a ser exclusiva da DP e da
advocacia privada.

C Para a propositura de ACP para a defesa de interesses coletivos
ou difusos das crianças e dos adolescentes, são legitimados
concorrentemente o MP, a DP, a União, os estados, os
municípios, o DF e os territórios, as associações legalmente
constituídas há pelo menos um ano e que incluam entre seus
fins institucionais a defesa desses direitos, dispensada a
autorização da assembleia, se houver prévia autorização
estatutária.

D Em razão de expressa previsão constitucional, o juízo estadual
do local onde tenha ocorrido ou ocorra a ação ou omissão é
absolutamente competente para conhecer, processar e julgar as
ações civis públicas ajuizadas para a defesa de interesses
coletivos ou difusos das crianças e dos adolescentes, quando a
União, entidade autárquica ou empresa pública federal forem
interessadas na condição de autoras, rés, assistentes ou
oponentes.

E O promotor de justiça local não possui legitimidade para
propor ACP para obrigar plano de saúde a custear tratamento
quimioterápico em qualquer centro urbano a uma única criança
conveniada à empresa prestadora do serviço de assistência
médica, atribuição exclusiva da DP.

QUESTÃO 55

Com base no Estatuto do Idoso, assinale a opção correta.

A Constitui crime tipificado no Estatuto do Idoso desdenhar,
humilhar, menosprezar ou discriminar a pessoa idosa, por
qualquer motivo, sendo a pena aumentada de metade caso a
vítima se encontre sob os cuidados ou responsabilidade do
agente.

B O profissional de saúde que deixe de comunicar à autoridade
competente os casos de crime contra o idoso de que tem
conhecimento incorre em infração penal tipificada no Estatuto
do Idoso.

C A obrigação de prestar alimentos ao idoso é subsidiária,
devendo recair em seus parentes mais próximos em grau.

D Aos serviços de saúde públicos compete comunicar as
autoridades sanitárias, mas não a autoridade competente, dos
casos de suspeita ou confirmação de violência praticada contra
idosos. 

E É dever do Estado e da sociedade assegurar à pessoa idosa o
direito à liberdade, que compreende, entre outros aspectos, a
prática de esportes e de diversões, respeitadas as
peculiaridades e condições em decorrência da idade.

QUESTÃO 56

Considerando o disposto no Decreto Federal n.º 5.109/2004 e no

Decreto Federal n.º 1.948/1996, assinale a opção correta.

A O Conselho Nacional dos Direitos do Idoso (CNDI) reúne-se

mensalmente em caráter ordinário e, extraordinariamente, por

convocação do seu presidente ou por requerimento da maioria

de seus membros.

B Ao Ministério da Cultura, em conjunto com seus órgãos e

entidades vinculadas, compete estimular e apoiar a admissão

do idoso na universidade.

C Os ministérios envolvidos na Política Nacional do Idoso

devem promover, conforme as suas atribuições e competências,

a capacitação de recursos humanos para o atendimento do

idoso, podendo, para tanto, firmar convênios tanto com

instituições governamentais quanto com organismos não

governamentais.

D A modalidade não asilar de atendimento ao idoso denominada

centro de convivência consiste em local destinado ao

desenvolvimento, pelo idoso, de atividades produtivas, que lhe

propiciem elevar sua renda.

E O Conselho Nacional dos Direitos do Idoso (CNDI) consiste

em órgão colegiado de caráter meramente consultivo.

QUESTÃO 57

Considerando o disposto no Estatuto do Idoso e a Política Nacional

do Idoso, assinale a opção correta.

A A competência para as ações referentes ao direito do idoso é

relativa.

B Transitada em julgado a sentença condenatória do poder

público, favorável ao idoso, deverá o juiz determinar a remessa

de peças à autoridade competente, para apuração de

responsabilidades, e, ainda, promover a execução, intimando

o Ministério Público para assumir o polo ativo.

C Os crimes definidos no Estatuto do Idoso são de ação penal

pública incondicionada, e a eles não se aplicam as escusas

absolutórias do Código Penal, quando praticados em

detrimento de cônjuge, ascendente e descendente.

D Consoante a Política Nacional do Idoso, para ser considerada

idosa a pessoa deve ter idade igual ou superior a sessenta e

cinco anos.

E Toda instituição prestadora de serviço ao idoso tem direito à

assistência judiciária gratuita.
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QUESTÃO 58

Acerca do direito das pessoas com deficiência, conforme a Lei n.º

7.853/1989, assinale a opção correta.

A Recusar, retardar ou dificultar internação ou deixar de prestar

assistência médico-hospitalar e ambulatorial, quando possível,

a pessoa portadora de deficiência constitui crime punível com

pena de reclusão e multa.

B Recusar, retardar ou omitir dados técnicos indispensáveis à

propositura da ação civil constitui crime punível com pena de

prisão simples.

C Obstar, sem justa causa, o acesso de alguém a qualquer cargo

público, por motivos derivados de sua deficiência, constitui

crime punível com pena de detenção.

D Recusar, suspender, procrastinar, cancelar ou fazer cessar, sem

justa causa, a inscrição de aluno em estabelecimento de ensino

de qualquer natureza, por motivos derivados da deficiência que

porte, consiste em infração administrativa punível com multa. 

E Negar a alguém, sem justa causa, emprego ou trabalho, por

motivos derivados de sua deficiência, constitui infração penal

punível apenas com pena de multa.

QUESTÃO 59

Com base no disposto na Lei n.º 10.048/2000 e no Decreto n.º

5.296/2004, bem como no dispositivo constitucional sobre o direito

das pessoas com deficiência, assinale a opção correta.

A O tratamento diferenciado previsto no Decreto n.º 5.296/2004

inclui, entre outros, pessoal capacitado para prestar

atendimento às pessoas com deficiência visual, mental e

múltipla, bem como às pessoas idosas.

B Nos serviços de emergência dos estabelecimentos públicos e

privados de atendimento à saúde, a prioridade deve sempre ser

dada a pessoas com deficiência. 

C É constitucionalmente prevista a criação de programas de

prevenção e atendimento especializado para os portadores de

deficiência física, sensorial ou mental, bem como a integração

social exclusiva do adolescente portador de deficiência,

mediante o treinamento para o trabalho. 

D As empresas de ônibus estão obrigadas a reservar assentos às

pessoas portadoras de deficiência, devendo o proprietário da

empresa que descumprir a determinação legal responder

criminalmente pela omissão.

E Os logradouros e sanitários públicos e particulares, assim como

os edifícios públicos e particulares, devem obedecer a normas

de construção, para efeito de licenciamento da respectiva

edificação, específicas para o atendimento das necessidades

das pessoas portadoras de deficiência.

QUESTÃO 60

Ainda com relação ao direito das pessoas com deficiência, assinale

a opção correta de acordo com o Decreto n.º 5.296/2004.

A Nos estacionamentos externos ou internos das edificações de

uso público ou de uso coletivo, ou nos localizados nas vias

públicas, serão reservados, pelo menos, 4% do total de vagas

para veículos que transportem pessoa portadora de deficiência

física ou visual, sendo assegurada, no mínimo, uma vaga, em

locais próximos à entrada principal ou ao elevador, de fácil

acesso à circulação de pedestres, com especificações técnicas

de desenho e traçado conforme o estabelecido nas normas

técnicas de acessibilidade.

B Para atender ao disposto na referida norma, o Poder Executivo

determinou taxativamente a isenção de tributos para a

importação de equipamentos que, destinados à adequação do

sistema de transporte coletivo às necessidades dos portadores

de deficiência, não sejam produzidos no país.

C Consoante a referida norma, classifica-se como deficiência

mental o funcionamento intelectual significativamente inferior

à média, manifestado antes dos dezoito anos e com limitações

associadas a duas ou mais áreas de habilidades adaptativas.

D Considera-se deficiência auditiva, para os fins do referido

decreto, a perda unilateral ou bilateral, parcial ou total, de

quarenta decibéis ou mais, aferida por audiograma nas

frequências de 500 Hz, 1.000 Hz e 2.000 Hz.

E Para os fins do referido decreto, as fontes públicas não são

consideradas mobiliário urbano, conceituado como o conjunto

de objetos existentes nas vias e espaços públicos, superpostos

ou adicionados aos elementos da urbanização ou da edificação,

de forma que sua modificação ou traslado não altere

substancialmente tais elementos.

QUESTÃO 61

Em relação aos direitos do consumidor, aos crimes contra as

relações de consumo, à defesa do consumidor em juízo e à

convenção coletiva de consumo, assinale a opção correta.

A O princípio da confiança está expressamente previsto no CDC.

B A inversão do ônus da prova, fundada na desigualdade fática,

econômica e jurídica existente na relação de consumo,

constitui mecanismo processual de correção desse

desequilíbrio entre as partes em litígio.

C O descumprimento de acordo em uma convenção coletiva de

consumo gera título executivo extrajudicial, que pode sofrer

execução direta.

D O direito penal do consumidor busca somente reprimir

condutas indesejáveis e causadoras de danos.

E De acordo com o CDC, é proibida a circulação de produto

perigoso, por ser a periculosidade elemento ligado ao defeito,

que pode gerar tanto fato quanto vício do produto.
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QUESTÃO 62

Com relação aos direitos do consumidor, às infrações penais e

à defesa do consumidor em juízo, assinale a opção correta.

A De acordo com o CDC, interesses coletivos, em sentido

restrito, correspondem aos interesses de natureza

indivisível de uma coletividade indeterminada e

indeterminável de pessoas, ligadas por circunstâncias de

fato.

B É ex nunc o efeito da sentença que reconhece a nulidade

de cláusula abusiva.

C No processo penal atinente aos crimes previstos no CDC,

poderão intervir como assistentes do MP apenas as

associações legalmente constituídas há pelo menos um ano

e que incluam entre seus fins institucionais a defesa dos

interesses e direitos protegidos pelo CDC.

D Produtos e serviços são considerados elementos subjetivos

da relação de consumo desde que tenham valor

econômico.

E A defesa do consumidor é um direito constitucional

fundamental e também um dos princípios da atividade

econômica.

QUESTÃO 63

Em relação aos direitos do consumidor e à defesa do

consumidor em juízo, assinale a opção correta.

A É incompatível com o sistema de responsabilidade civil

estabelecido no CDC cláusula contratual de não indenizar

que impossibilite, exonere ou atenue o dever de

indenização do fornecedor pessoa física.

B Prevalece na doutrina e na jurisprudência o entendimento

de que não se aplica aos contratos celebrados via Internet

o prazo de arrependimento.

C Caso fortuito e força maior excluem a responsabilidade do

fornecedor de serviços ou de produtos.

D A doutrina é uníssona no sentido de que o momento de

inversão do ônus da prova é o do julgamento da causa.

E No campo das ações consumeristas individuais, o

ajuizamento da ação de responsabilidade civil do

fornecedor de produtos e serviços poderá ser no foro do

domicílio do consumidor autor, mesmo se o foro de

eleição for outro, apenas quando se tratar de contrato de

adesão.

QUESTÃO 64

Considerando os instrumentos de gestão de recursos hídricos previstos

na Lei n.º 9.433/1997, que institui a Política Nacional de Recursos

Hídricos e cria o Sistema Nacional de Gerenciamento de Recursos

Hídricos, assinale a opção correta.

A São princípios básicos do funcionamento do Sistema de

Informações sobre Recursos Hídricos, de acordo com a citada lei,

a centralização na obtenção e produção de dados e informações e

a gestão compartilhada do sistema por todos os entes federativos.

B A outorga de direito de uso de recursos hídricos implica a

alienação parcial das águas, não sua alienação total.

C A extração de água de aquífero subterrâneo para insumo de

processo produtivo está condicionada à outorga pelo poder

público; a captação de parcela da água existente em um corpo de

água para abastecimento público independe de outorga.

D Os valores arrecadados com a cobrança pelo uso de recursos

hídricos devem ser aplicados na bacia hidrográfica correspondente,

vedada sua destinação ao pagamento de despesas de custeio

administrativo de qualquer natureza.

E Constituindo-se em um dos instrumentos da política nacional de

recursos hídricos, os planos de recursos hídricos devem ser

elaborados por bacia hidrográfica, por estado e para o país.

QUESTÃO 65

A respeito da proteção e uso das florestas e demais formas de vegetação

nativa, assinale a opção correta. 

A São áreas de preservação permanente, além das elencadas no

Código Florestal, as áreas cobertas com florestas e demais formas

de vegetação nativa consideradas de interesse social, devendo a

declaração de interesse social ocorrer, necessariamente, por lei em

sentido formal.

B Considera-se manejo sustentável a substituição de vegetação nativa

e de formações sucessoras por outras coberturas do solo, como

atividades agropecuárias, industriais, de geração e transmissão de

energia, de mineração e de transporte, assentamentos urbanos ou

outras formas de ocupação humana.

C A área de preservação permanente é a que se localiza no interior de

uma propriedade ou posse rural, devendo ser mantida a sua

cobertura vegetal nativa, por ser ela necessária ao abrigo e proteção

da fauna e flora nativas, à conservação da biodiversidade e à

reabilitação dos processos ecológicos.

D As florestas existentes no território nacional e as demais formas de

vegetação nativa, reconhecidas de utilidade às terras que revestem,

são bens de interesse comum a todos os habitantes do país,

exercendo-se os direitos de propriedade com as limitações que a

legislação em geral, e em especial o Código Florestal, estabelecem.

E Dada a competência da União para legislar privativamente sobre

florestas, áreas de preservação permanente e de reserva legal, a

legislação federal pertinente — Código Florestal — contém normas

de aplicação obrigatória por todos os entes da Federação.
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QUESTÃO 66

Suponha que dois municípios limítrofes tenham decidido instituir,
mediante leis ordinárias aprovadas por suas respectivas câmaras
municipais, uma só região metropolitana, visando a melhor
integração, planejamento e execução de funções de interesse
comum de ambas as cidades. Nas leis aprovadas, foram
estabelecidas, ainda, diretrizes para o desenvolvimento urbano, a
serem implementadas de forma conjunta. Em face dessa situação,
assinale a opção correta.

A As referidas leis municipais são inconstitucionais, pois a
criação de região metropolitana somente pode ser feita por lei
complementar, e não por lei ordinária, de iniciativa do chefe do
Poder Executivo local.

B As leis municipais estão de acordo com a CF, que estabelece
ser da competência dos municípios a instituição de diretrizes
para o desenvolvimento urbano. 

C A criação da região metropolitana não pode ser feita por leis
municipais, competindo aos estados instituir regiões
metropolitanas com vistas à organização, ao planejamento e à
execução de funções públicas de interesse comum.

D As leis municipais que instituíram a região metropolitana
somente poderiam ter sido editadas após a realização de
consulta às populações dos municípios envolvidos.

E As câmaras municipais não podem estabelecer, por lei,
diretrizes relacionadas ao desenvolvimento e aos transportes
urbanos, pois essa competência se insere no âmbito das
atribuições administrativas do Poder Executivo dos municípios
envolvidos.

QUESTÃO 67

Com relação ao conceito de justiça, assinale a opção correta.

A O vocábulo justiça é empregado, em sentido lato, como
equivalente a organização judiciária.

B O sentido estrito de justiça está associado ao conjunto das
virtudes que regulam as relações entre os homens.

C De acordo com a doutrina majoritária, caracterizam o sentido
lato de justiça a alteridade, o débito e a igualdade.

D Consoante a doutrina aristotélica, a justiça comutativa
caracteriza-se como aquela em que o particular dá a outro o
bem que lhe é devido.

E Na antiguidade clássica, Platão definiu justiça como a vontade
constante e perpétua de dar a cada um o que lhe pertence.

QUESTÃO 68

Assinale a opção correta com relação à interpretação do direito.

A A interpretação autêntica é a que se realiza pelo próprio
legislador.

B Consoante o sistema da livre pesquisa, o direito só pode ser
interpretado com base na lei.

C A escola de interpretação da teoria pura do direito foi criada
por Carlos Cossio.

D A hermenêutica e a interpretação, conceitos sinônimos,
consistem em revelar o sentido da norma jurídica.

E Segundo a doutrina, toda norma jurídica se ampara em um
texto legal que lhe é correspondente.

QUESTÃO 69

De acordo com o método de interpretação jurídica desenvolvido por

Recaséns Siches, o processo de investigação dos fatos, na ordem

jurídica vigente, assegura maior satisfação e legitimidade na

solução e na interpretação jurídica. Segundo a jurisprudência, a

melhor interpretação do direito não se subordina servilmente ao

texto legal nem se vale de raciocínios artificiais para enquadrar

friamente os fatos em conceitos prefixados, mas se direciona para

a solução justa. Essas definições correspondem ao método de

interpretação jurídica denominado

A lógico-dedutivo.

B hipotético-condicional.

C lógica do razoável.

D modo final de aplicação.

E conflito normativo.

QUESTÃO 70

A ciência que apresenta ao Poder Judiciário ferramentas como

método de controle e planejamento, gestão de pessoas e de

conhecimento e valorização dos recursos humanos denomina-se

A economia judiciária.

B axiologia judiciária.

C contadoria judicial.

D administração judiciária.

E epistemologia jurídica.

QUESTÃO 71

As normas que, de acordo com a doutrina, são baseadas nas leis

elaboradas pelos homens com o intuito de reger o social, sendo

vistas como reflexo das diversas formas do comportamento

humano, denominam-se normas

A religiosas.

B legais.

C sociais.

D privadas.

E facultativas.
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QUESTÃO 72

Assinale a opção correta acerca dos sistemas não judiciais de

composição de litígios.

A Na arbitragem, as partes podem escolher, livremente, as regras

de direito que serão aplicadas, desde que não haja violação aos

bons costumes e à ordem pública.

B As pessoas maiores de dezoito anos de idade e capazes podem

celebrar arbitragem para dirimir conflitos de interesses

relativos a direitos patrimoniais, da personalidade, materiais ou

imateriais.

C O árbitro, embora livre para dirimir o conflito no caso

concreto, não pode valer-se de regras internacionais de

comércio.

D A negociação direta admite a presença de um terceiro

mediador, que, para dirimir o conflito de interesses, busca o

entendimento entre as partes.

E A conciliação consiste em forma de solução de conflitos na

qual um terceiro neutro e imparcial auxilia as partes a

conversar, refletir, entender o conflito e a buscar, elas próprias,

a solução.

QUESTÃO 73

Considerando as prerrogativas, a autonomia funcional e o poder de

requisição do DP, bem como as funções e os princípios

institucionais da DP, assinale a opção correta. 

A As funções institucionais da DP do Estado do Tocantins

incluem a de promover, prioritariamente, a solução judicial dos

litígios, no exercício da defesa dos direitos invocados pelo

assistido.

B O Defensor Público-Geral da União pode requisitar servidores

de órgãos e entidades da administração pública federal,

assegurados ao requisitado todos os direitos e vantagens a que

faz jus no órgão de origem, inclusive promoção.

C O benefício de prazo em dobro não se restringe aos DPs,

abrangendo os demais membros do serviço estatal de

assistência judiciária e o defensor dativo.

D O DP faz jus ao recebimento de honorários pelo exercício da

curatela especial.

E Dado o princípio da unidade, os membros da DP podem ser

substituídos uns pelos outros na atuação em juízo.

QUESTÃO 74

Consoante o disposto na CF e a jurisprudência do STF, assinale a

opção correta.

A O conceito de necessitado fundamenta-se em critérios

econômicos, razão por que a assistência judiciária àqueles que

se enquadrem nessa classe se restringe a demandas

patrimoniais.

B Aos DPs é assegurada estabilidade após dois anos de efetivo

exercício no cargo, mediante avaliação de desempenho perante

os órgãos próprios, após relatório circunstanciado das

corregedorias.

C Às DPs estaduais e à da União são asseguradas autonomia

funcional e a iniciativa de sua proposta orçamentária dentro

dos limites estabelecidos na lei de diretrizes orçamentárias.

D A DP é instituição integrante da advocacia pública e goza de

privilégios e prerrogativas inerentes ao poder público. 

E O poder constituinte derivado não dispõe do juízo de abolição

da DP por emenda constitucional, por ser a DP instituição

permanente essencial à função jurisdicional do Estado. 

QUESTÃO 75

Com base na Lei Complementar n.º 80/1994 e na Lei

Complementar Estadual n.º 55/2009, assinale a opção correta.

A A DP da União tem por chefe o Defensor Público-Geral

Federal, nomeado pelo presidente da República, entre

membros estáveis da carreira maiores de trinta e cinco anos de

idade, escolhidos em lista tríplice formada pelo voto direto,

secreto, plurinominal e obrigatório de seus membros, após a

aprovação de seu nome pela maioria absoluta dos membros do

Senado Federal, para mandato de dois anos, vedada a

recondução.

B A composição do Conselho Superior da DP da União deve

incluir obrigatoriamente o Defensor Público-Geral Federal, o

Subdefensor Público-Geral Federal, o Corregedor-Geral

Federal e o Ouvidor-Geral Federal, como membros natos, e,

em sua maioria, representantes estáveis da carreira, dois por

categoria, eleitos pelo voto direto, plurinominal, obrigatório e

secreto de todos integrantes da carreira.

C O corregedor-geral da DP da União, nomeado pelo presidente

da República para mandato de dois anos, pode ser destituído,

antes do término do mandato, por proposta do Defensor

Público-Geral, pelo voto da maioria absoluta dos membros do

Conselho Superior da DP da União.

D Incumbe ao Conselho Superior da DP do Estado do Tocantins

autorizar os afastamentos dos DPs e dos demais servidores.

E Incumbe ao Defensor Público-Geral encaminhar ao chefe do

Poder Executivo a lista tríplice para a escolha do Defensor

Público-Geral da DP do Estado do Tocantins.
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GRUPO IV

QUESTÃO 76

Em 20/10/2012, Tibério, completamente

embriagado, ao ser impedido por sua esposa, Amélia, de

entrar no dormitório do casal, desferiu um soco no rosto de

sua esposa, que perdeu dois dentes. Ato contínuo, Lívia,

filha do casal, tentando interceder em favor da mãe,

agrediu Tibério, que, em resposta, atirou um copo de vidro

no rosto da filha. Após o fim da confusão, Tibério, em

estado de fúria e com medo da repercussão penal do caso,

chamou Amélia de ladra e afirmou que a mataria se ela o

denunciasse na delegacia de polícia. Ainda sim, Amélia

registrou ocorrência policial contra Tibério e se submeteu

a exame de corpo de delito, cujo laudo indicou não ter

havido redução da função mastigatória pela perda dos

dentes, os quais poderiam ser substituídos por próteses.

Segundo o laudo do exame de corpo de delito a que Lívia

se submeteu, o seu rosto ficaria marcado com uma mínima

cicatriz no lábio.

Em face dessa situação hipotética, assinale a opção correta

no que se refere aos crimes contra a pessoa.

A Ao chamar a esposa de ladra, Tibério praticou o crime

de calúnia.

B Ao lesionar sua esposa com um soco, que ocasionou

a perda de dois dentes, Tibério praticou o crime de

lesão corporal grave.

C Tibério praticou o crime de lesão corporal gravíssima

contra Lívia, que ficou com o rosto marcado por

cicatriz em decorrência da agressão.

D Tibério praticou o crime de constrangimento ilegal

contra Amélia, ao afirmar que a mataria caso ela

registrasse ocorrência policial a respeito dos fatos.

E Caso seja condenado, a pena imposta a Tibério poderá

ser majorada pela incidência da circunstância

agravante de embriaguez preordenada.

QUESTÃO 77

Augusto levou sua filha, Ana, de treze anos de idade, a uma boate

cuja entrada era permitida apenas para pessoas maiores de dezoito anos de

idade, para que a menina se encontrasse com amigas que comemoravam o

aniversário de uma delas. O segurança da boate não pediu documento de

identificação à menina, que aparentava ser maior de idade. Após consumir

algumas doses de tequila, Ana começou a flertar com Otávio, de vinte e

oito anos de idade, e disse ao rapaz que tinha dezesseis anos de idade. Após

breve conversa, Otávio convidou a adolescente a ir com ele a um motel.

Lisonjeada, porém indecisa, Ana perguntou a opinião de suas amigas, que

foram unânimes em incentivá-la a aceitar o convite, pois conheciam muito

bem Otávio. Na manhã seguinte, após ter relações sexuais consentidas com

Otávio, com quem perdera a virgindade, Ana retornou, sozinha, para casa.

Desconfiado do que a filha poderia ter feito na noite anterior, Augusto

começou a interrogá-la, e ela, por medo, afirmou ter sido obrigada a manter

relações sexuais com Otávio. Ato contínuo, Augusto levou a filha até a

delegacia de polícia, onde registrou ocorrência policial contra Otávio.

Com base nos fatos narrados na situação hipotética acima apresentada,

assinale a opção correta.

A O crime de estupro de vulnerável impõe, em caráter absoluto, um dever

geral de abstenção da conduta de manter conjunção carnal ou qualquer

ato libidinoso com pessoa menor de quatorze anos de idade, podendo,

entretanto, ser reconhecido o erro de tipo da parte de Otávio, o que

engendraria a atipicidade de sua conduta.

B Caso Otávio seja absolvido da acusação, ficará configurado o crime de

denunciação caluniosa cometido por Augusto.

C As amigas de Ana figuram como partícipes do crime do qual Otávio é

acusado, pois incentivaram a vítima, menor de idade, a ir ao motel com

pessoa maior de idade.

D Em razão de ter levado a filha a local exclusivo para pessoas maiores de

dezoito anos de idade e de nada ter feito para impedir o fato, pode ser

imputado a Augusto o crime de estupro de vulnerável praticado por

omissão imprópria, visto que, na qualidade de pai e, portanto, de agente

garantidor, deveria impedir a ocorrência do resultado.

E Otávio praticou o crime de corrupção sexual de menores, dado o

consentimento das relações sexuais, figurando o segurança da boate

como partícipe do referido delito, na medida em que sua negligência no

trabalho foi determinante para a ocorrência do resultado.
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QUESTÃO 78

Com relação aos princípios da insignificância e da irrelevância

penal do fato, assinale a opção correta.

A Os princípios da insignificância e da irrelevância penal do fato

não contam com previsão expressa no direito penal brasileiro. 

B O reconhecimento do princípio da irrelevância penal do fato

implica a atipicidade da conduta do agente.

C A aplicação do princípio da insignificância de modo a tornar

a ação atípica exige a satisfação, de forma concomitante, de

certos requisitos estabelecidos pelo STF, os quais têm relação,

apenas, com o desvalor da conduta do agente, e não com o

resultado por ele ocasionado. 

D A existência de condenações criminais pretéritas imputadas a

um indivíduo impede a posterior aplicação do princípio da

insignificância, consoante a jurisprudência do STF.

E Infração bagatelar imprópria é a que surge sem nenhuma

relevância penal, porque não há desvalor da ação ou um

relevante desvalor do resultado que mereça a incidência do

direito penal. 

QUESTÃO 79

Considerando os princípios básicos de direito penal, assinale a

opção correta.

A O princípio da culpabilidade impõe a subjetividade da

responsabilidade penal. Logo, repudia a responsabilidade

objetiva, derivada, tão só, de uma relação causal entre a

conduta e o resultado de lesão ou perigo a um bem jurídico,

exceto no caso dos crimes perpetrados por pessoas jurídicas.

B Os princípios da legalidade e da irretroatividade da lei penal

são aplicáveis à pena cominada pelo legislador, aplicada pelo

juiz e executada pela administração, não sendo, todavia, esses

princípios extensíveis às medidas de segurança, dotadas de

escopo curativo e não punitivo. 

C Constituem funções do princípio da lesividade, proibir a

incriminação de atitudes internas, de condutas que não

excedam a do próprio autor do fato, de simples estados e

condições existenciais e de condutas moralmente desviadas

que não afetem qualquer bem jurídico. 

D O princípio da intervenção mínima não está previsto

expressamente no texto constitucional nem pode dele ser

inferido.

E O princípio da humanidade proíbe a instituição de penas

cruéis, como a de morte e a de prisão perpétua, mas não a de

trabalhos forçados. 

QUESTÃO 80

Considere que Carlos, com vinte anos de idade, tenha

mantido sua irmã Dora em cárcere privado, no período de 7/4/2010

a 7/5/2010, quando tenha libertado a vítima, e que, após o fim das

investigações, em 10/5/2012, ele tenha sido denunciado pelo MP

por crime de sequestro e cárcere privado, sendo a pena

abstratamente prevista, para esse crime, de um a três anos de

reclusão. Considere, ainda, que a inicial acusatória tenha sido

rejeitada em 15/5/2012, por ausência de suporte probatório mínimo

e que, após recurso do MP, o tribunal de justiça tenha reformado a

decisão de rejeição da denúncia em acórdão publicado em

10/8/2012, tendo o processo retomado seu curso. Considere,

também, que, em sentença que seja publicada em 15/12/2013,

Carlos seja absolvido da acusação, mas que, em 11/9/2014, após

julgamento de recurso interposto pelo MP, o tribunal reforme a

sentença de modo a condenar o réu à pena de um ano de reclusão

em regime aberto. Considere, por fim, que não haja interposição de

novo recurso por parte da acusação.

Com base nos fatos narrados nessa situação hipotética e sabendo

que, em 6/5/2010, entrou em vigor a Lei n.º 12.234, que promoveu

alterações no tratamento da prescrição penal, assinale a opção

correta a respeito da aplicação da lei penal no tempo e das causas

extintivas da punibilidade.

A As instâncias ordinárias deveriam ter reconhecido a ocorrência

da prescrição da pretensão punitiva retroativa ao caso, pois

entre a data do fato e do recebimento da denúncia

transcorreram mais de dois anos. 

B Segundo entendimento do STF, o provimento do recurso

interposto contra a decisão que rejeitou a denúncia contra

Carlos faz retroagir a data do recebimento da inicial acusatória

para o momento em que foi indevidamente rejeitada.

C No julgamento do recurso de apelação interposto pelo MP, o

tribunal deveria ter reconhecido, de ofício, a ocorrência de

prescrição da pretensão punitiva superveniente, pois, entre a

data do recebimento da denúncia e do acórdão condenatório,

terão transcorrido mais de dois anos.

D De acordo com entendimento do STF, em face do princípio da

irretroatividade da lei penal mais gravosa, não se aplica a Lei

n.º 12.234/2010 ao crime de cárcere privado cometido por

Carlos. 

E Em abstrato, o crime de sequestro e cárcere privado cometido

por Carlos prescreveria em oito anos, e a pena aplicada, em

quatro anos. Assim, não teria ocorrido a prescrição da

pretensão punitiva do crime perpetrado por Carlos.
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QUESTÃO 81

Júlio foi denunciado pelo MP por ter, em 7/8/2012, por

volta das 20 h 15 min, de forma livre e consciente, em perfeita

comunhão de ações e desígnios com outros dois elementos não

identificados, mediante grave ameaça exercida com emprego de

arma de fogo, que a polícia não logrou apreender, subtraído, para

si, uma bolsa, um telefone celular e um cartão bancário pertencentes

a Cleusa. O denunciado e seus comparsas abordaram a vítima,

apontaram a arma em sua direção, determinando que a vítima lhes

entregasse, imediatamente, todos os seus pertences. Logo em

seguida, para impedir que Cleusa chamasse a polícia, Júlio manteve

a vítima em seu poder, restringindo sua liberdade, e exigiu que ela

ingressasse no veículo automotor utilizado na ação desviante,

deslocando-se por considerável período e importante distância.

Depois, libertou a vítima.

Em face dessa situação hipotética, assinale a opção correta a

respeito dos crimes contra a vida e contra o patrimônio.

A Júlio perpetrou o delito de extorsão qualificada pela restrição

da liberdade da vítima, com causa de aumento de pena pelo

emprego de arma de fogo e pelo concurso de duas ou mais

pessoas.

B Júlio praticou o crime de roubo duplamente majorado pelo

concurso de pessoas e pelo emprego de arma de fogo, em

concurso material com o delito de sequestro ou cárcere

privado.

C De acordo com o entendimento do STJ, é imprescindível a

apreensão e a perícia da arma de fogo utilizada na ação do

grupo para a aplicação da causa de aumento prevista para

agravar a pena do crime de extorsão praticado por Júlio.

D Com sua conduta de privação da liberdade da vítima, Júlio

praticou o crime de extorsão mediante sequestro, com causa de

aumento de pena relativa ao concurso de pessoas e ao uso de

arma de fogo.

E De acordo com os fatos narrados, é possível imputar a Júlio o

cometimento do crime de roubo triplamente majorado, pelo

emprego de arma de fogo, concurso de pessoas e privação da

liberdade da vítima, ainda que não tenham sido identificados

os demais participantes da empreitada criminosa. 

QUESTÃO 82

Acerca da ação penal, assinale a opção correta.

A Admite-se a incidência da perempção na ação penal privada

subsidiária da pública se o ofendido não promover a queixa no

prazo de seis meses, atingindo a prescrição, também, o direito

do titular originário da persecução penal.

B A legitimidade para a propositura de todas as ações penais é

concorrente, consoante atual entendimento uniforme dos

tribunais superiores, e, caso a ação não seja intentada pelo MP,

poderá ser proposta pelo ofendido ou por seu representante

legal, conforme o caso. 

C O início da ação penal não coincide com o oferecimento da

peça inicial acusatória pública ou queixa crime.

D No processo penal condenatório a instauração da instância,

com a propositura da ação penal, é ato complexo.

E Admite-se, na ação pena pública incondicionada, que a peça

inaugural acusatória possa conter imputação alternativa em

relação aos fatos, sendo vedada, de forma expressa pelo CPP,

a alternatividade em relação à autoria.

QUESTÃO 83

No que diz respeito às questões e aos processos incidentes, assinale

a opção correta.

A O oferecimento da exceção de suspeição, por tutelar a

imparcialidade do julgador, tem como efeito imediato a

suspensão do processo, como regra geral, até a decisão final de

mérito que autorize o relator a ordenar a prática de atos

processuais urgentes. 

B A arguição de suspeição deve preceder a qualquer outra,

admitindo-se a oposição a qualquer tempo ou grau de

jurisdição, inclusive por meio da ação de habeas corpus,

consoante entendimento dos tribunais superiores.

C Admitida questão prejudicial obrigatória, suspende-se o curso

da ação penal, sendo vedada a inquirição de testemunhas e a

produção de outras provas, ainda que consideradas urgentes, e

interrompe-se o prazo prescricional. 

D Tratando-se de questões prejudiciais facultativas, a suspensão

do processo fica condicionada, entre outras circunstâncias, à

prévia existência de ação civil ajuizada para resolver

controvérsia considerada de difícil solução, desde que não

verse sobre direito cuja prova a lei civil limite, garantidas a

oitiva das testemunhas e a realização das provas de natureza

urgente.

E A exceção de suspeição, assim como a revisão criminal, pode

ser intentada apenas pela parte, ou conjuntamente com o seu

defensor, em face da necessidade de preservar a imparcialidade

do julgador, consoante disposição expressa do CPP. 
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QUESTÃO 84

No que tange às provas no processo penal, assinale a opção correta.

A É considerado como meio de prova direta o reconhecimento de
pessoas por intermédio de fotografias, e sua validade,
disciplinada no CPP, está condicionada à presença de
autoridade policial ou judiciária, devendo ser observado o
procedimento de colocar a fotografia da pessoa a ser
reconhecida ao lado de outras fotografias de pessoas que com
ela tiverem qualquer semelhança.

B O CPP admite, de forma expressa, que o interrogatório possa
ser renovado a qualquer tempo, de ofício ou a pedido
fundamentado de qualquer das partes, com a possibilidade de
ser o réu ouvido diretamente pelo tribunal.

C A confissão tem como pressupostos de validade a capacidade
do réu e a espontaneidade do ato produzido diante da
autoridade competente, sendo assim admitida em relação a
qualquer fato prejudicial ao réu.

D O depoimento da vítima é expressamente citado como meio de
prova no CPP e, apesar de não ser formalmente testemunha, a
vítima é computada no número legal fixado para o rol de
testemunhas.

E A contradita é o instrumento processual cujo escopo consiste
na impugnação de testemunha arrolada pela parte contrária,
não se admitindo, em nenhuma hipótese, o manejo da objeção
no tocante às testemunhas arroladas pela parte impugnante,
permitindo-se a prova do alegado até o encerramento da
instrução processual.

QUESTÃO 85

Em relação às prisões, às medidas cautelares e à liberdade
provisória, assinale a opção correta, segundo entendimento do STJ.

A É autônoma a regulamentação da prisão temporária, e sua
decretação depende da complexidade da investigação e da
gravidade intrínseca de algumas infrações elencadas na lei de
regência, não se vinculando aos requisitos de admissibilidade
da prisão preventiva e do exame do cabimento de eventuais
medidas cautelares diversas da prisão, tampouco ao teto de
pena privativa de liberdade máxima superior a quatro anos nos
crimes dolosos.

B Nos crimes dolosos punidos com pena privativa de liberdade
máxima inferior a quatro anos, é vedada a decretação da prisão
preventiva, embora presentes os requisitos legais para a
custódia excepcional, podendo ser imposta medida cautelar
diversa, mesmo no caso de concurso de crimes para os quais
não seja prevista, isoladamente, sanção penal privativa de
liberdade superior ao mencionado limite legal.

C Admite-se a decretação da prisão preventiva, de ofício, desde
que exista ação penal regularmente instaurada, consoante
preconiza a atual sistemática da custódia cautelar, ainda que
resultante da conversão da prisão em flagrante.

D A duração e a validade da prisão preventiva estão
condicionadas à existência de fundamentação concreta.
Expirados os motivos que deram ensejo à sua decretação, fica
vedada a imposição de outra medida cautelar pelos mesmos
fundamentos e em substituição àquela. 

E As prisões decorrentes da decisão de pronúncia e da prolação
de sentença penal condenatória recorrível não se submetem ao
limite de pena privativa de liberdade máxima superior a
quatro anos, tampouco se impõe ao magistrado o exame da
possibilidade de imposição de medidas cautelares diversas, em
face da função específica dessas custódias.

QUESTÃO 86

No que concerne aos juizados especiais criminais, assinale a opção
correta, segundo entendimento do STJ e do STF.

A Considere que Silas, em gozo da suspensão condicional do
processo, tenha sido novamente denunciado por crime de
menor potencial ofensivo, praticado em data anterior ao delito
cujo processo está suspenso. Nesse caso, o novo processo, por
delito anterior, não interfere no gozo do benefício da
suspensão, uma vez que, à época da concessão desta, o acusado
preenchia todos os requisitos legais, nos termos do princípio da
imediatidade que rege os atos processuais.

B A desclassificação do fato imputado ao réu promovida pelo
tribunal de justiça, por ocasião de recurso de apelação, para
delito de menor potencial ofensivo, obsta a análise do
benefício da suspensão condicional do processo, visto que a
possibilidade desta já se exauriu, na primeira instância, com a
prolação da sentença, mas não impede que o MP examine a
possibilidade do oferecimento da transação penal.

C Suponha que Celso, beneficiado pela suspensão condicional do
processo, seja denunciado pelo MP por novo delito praticado
no curso do benefício legal. Nesse caso, a revogação do sursis

processual, de acordo com a jurisprudência dos tribunais
superiores, ficará condicionada à prévia oitiva do acusado e da
defesa técnica, sob pena de nulidade.

D Como a vítima não participa da fase de suspensão condicional
do processo, tampouco intervém na fixação do montante para
a reparação do dano causado pelo crime, toda a matéria poderá
ser rediscutida no juízo cível competente a fim de se apurar
eventual responsabilidade civil remanescente.

E A suspensão condicional do processo, após o término do
período de prova, sem revogação, enseja a automática
decretação da extinção da punibilidade do acusado. 

QUESTÃO 87

No que diz respeito à sentença e à coisa julgada, assinale a opção
correta.

A A cassação dos direito políticos, um dos efeitos da sentença
penal condenatória com trânsito em julgado, encontra-se
presente em qualquer condenação criminal e perdura enquanto
o sentenciado estiver cumprindo pena em regime fechado ou
semiaberto. 

B Há, no CPP, regra expressa para os limites objetivos da coisa
julgada da sentença penal condenatória, segundo a qual,
diferentemente do que dispõe a norma processual civil, a
motivação, o dispositivo e as questões prejudiciais, por se
encontrarem ligados à definição do fato principal, devem ser
objeto da coisa julgada.

C O reconhecimento, pelo juiz, de circunstância agravante na
sentença penal condenatória, não delineada expressamente na
peça acusatória, exsurgida da instrução processual, independe
de pedido expresso da parte acusatória e da submissão ao
mutatio libelli.

D As sentenças terminativas são as que encerram o processo, com
exame e julgamento do meritum causae, absolvendo ou
condenando o réu, e que permitem a formação da coisa julgada
formal e material.

E A sentença penal absolutória com trânsito em julgado, entre
outros efeitos, obsta a arguição da exceção da verdade.
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QUESTÃO 88

Silas, condenado por roubo, em regime inicial fechado de
cumprimento de pena, após regular progressão para o regime
prisional semiaberto, obteve o direito de saídas temporárias.
Decorrido o prazo concedido, Silas não retornou ao
estabelecimento prisional, por ter sido preso em flagrante delito, na
data anterior ao dia do retorno, por suposta participação em novo
crime de roubo, em concurso de pessoas.

Nesse caso, de acordo com os dispositivos da LEP e o
entendimento dos tribunais acerca do tema, 

A a contagem do prazo para o interstício necessário ao
preenchimento do requisito objetivo para a concessão do
benefício da progressão de regime deve ser suspensa até a
decisão final do processo criminal relativo ao novo delito. 

B o juiz poderá ordenar a regressão de regime prisional de Silas,
após a regular instauração do procedimento administrativo
disciplinar, considerando como limite o regime anterior e
suspendendo o direito a novos benefícios até decisão final de
mérito da sindicância.

C ocorrerá alteração da data-base, para o reinício da contagem do
prazo para a progressão de regime, no que concerne ao restante
da pena a ser cumprida, sem que seja interrompido o período
aquisitivo para a obtenção de outros benefícios da execução
penal, a exemplo da comutação da pena.

D o benefício de saídas temporárias concedido a Silas deve ser
revogado, sendo vedada nova concessão no curso do
cumprimento da pena, ainda que ele seja absolvido do novo
processo penal ou seja cancelada a punição disciplinar.

E Silas não sofrerá qualquer consequência imediata com relação
à execução da pena, uma vez que o fato de não ter retornado ao
estabelecimento prisional foi involuntário, devendo, em face
do princípio da presunção de inocência, aguardar o trânsito do
processo criminal; se condenado, deve ser submetido a
eventual punição disciplinar. 

QUESTÃO 89

Assinale a opção correta no que concerne à remição penal, de
acordo com a LEP.

A Os presos custodiados em decorrência do cumprimento de
medida cautelar privativa de liberdade poderão remir, por
trabalho ou por estudo, parte do tempo da execução provisória
da pena.

B O sentenciado que sofrer acidente no trabalho e,
consequentemente, ficar impossibilitado de prosseguir
trabalhando e estudando continuará a se beneficiar com a
remição apenas pelo trabalho. 

C A remição, de acordo com preceito expresso na LEP, será
declarada mensalmente pelo juiz da execução, com base nos
registros do condenado acerca dos dias trabalhados e(ou) de
estudo, ouvidos o MP e a defesa. 

D A remição pelo trabalho e pelo estudo contempla os
condenados que cumpram pena em regime fechado, semiaberto
e aberto, não se estendendo aos que estejam em gozo de
liberdade condicional. 

E A LEP veda, de forma expressa, a cumulação de horas diárias
de trabalho e de estudo para idêntica finalidade de remição,
definindo, no mínimo, três dias por semana para estudo e o
restante para o trabalho, de forma a se compatibilizarem.

QUESTÃO 90

Assinale a opção correta de acordo com interpretação dos tribunais
superiores a respeito da progressão de regime prisional.

A O tempo remido será computado como pena efetivamente
cumprida, para todos os efeitos, salvo para progressão de
regime e livramento condicional. 

B A tentativa da prática de crime hediondo, reconhecida na
sentença penal condenatória com trânsito em julgado, afasta os
rigores da norma no que tange ao lapso temporal para a
progressão de regime, visto que o iter criminis não foi
integralmente percorrido e ausente previsão legal expressa
acerca da forma tentada do crime, o que afasta o caráter
hediondo do delito.

C A pena unificada, restrita ao limite de trinta anos de
encarceramento, é considerada para definir a base de cálculo
da progressão do regime prisional.

D No que se refere aos crimes hediondos, a progressão de regime
prisional tem a peculiaridade do lapso temporal diferenciado,
sendo necessário o cumprimento de dois quintos da pena, se o
sentenciado for primário, e três quintos, se reincidente, além do
exame criminológico como requisito indispensável à concessão
da progressão de regime.

E A superveniência de nova condenação definitiva interrompe o
lapso temporal para a concessão da progressão de regime,
estabelecendo-se como data-base para o cálculo do novo
benefício a data do trânsito em julgado da decisão
condenatória.

QUESTÃO 91

Com relação à regressão de regime prisional e às faltas
disciplinares, assinale a opção correta com base no disposto na LEP
e no entendimento dos tribunais superiores.

A A falta disciplinar de natureza grave cometida pelo executando
acarreta o reinício do cômputo do interstício necessário ao
preenchimento do requisito objetivo para a concessão do
benefício da progressão de regime bem como a perda total do
tempo remido.

B Segundo os princípios da estrita legalidade e da anterioridade,
consideram-se faltas disciplinares, classificadas em leves,
médias, graves e gravíssimas, apenas as que sejam previstas
expressamente na LEP e que sejam anteriores à prática do fato.

C Admite-se a regressão de regime prisional, com a transferência
para qualquer dos regimes mais rigorosos, quando o condenado
frustrar os fins da execução ou não pagar a multa
cumulativamente imposta.

D Considera-se falta média a inobservância, pelo condenado à
pena privativa de liberdade, do dever de obediência ao servidor
e do respeito a qualquer pessoa com quem se relacione no
ambiente prisional, bem como do dever de cumprir as ordens
recebidas.

E A autoridade administrativa é detentora do poder disciplinar
exercido sobre o preso na execução das penas restritivas de
direitos, podendo, em caso de falta grave do sentenciado,
suspender-lhe automaticamente o direito às saídas temporárias
e decidir pela regressão de regime, ouvido previamente o
condenado.
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QUESTÃO 92

Assinale a opção correta em relação ao livramento condicional. 

A De acordo com a jurisprudência consolidada nos tribunais

superiores, expirado o período de prova do livramento

condicional sem suspensão ou prorrogação do benefício, a

pena é automaticamente extinta.

B Ao sentenciado reincidente por crime doloso cometido com

violência ou grave ameaça à pessoa é vedada a concessão do

livramento condicional.

C Em caso de revogação do livramento condicional motivada

pela prática de infração penal anterior ou posterior ao benefício

ou, ainda, por qualquer outro motivo anterior à vigência do

livramento, será computado como tempo de cumprimento da

pena o período de prova, sendo permitida, para a concessão de

novo livramento, a soma do tempo das duas penas.

D Caso um condenado pratique novo delito durante o período de

prova do livramento condicional, haverá prorrogação

automática do período de prova estabelecido pelo juiz,

independentemente de novo pronunciamento judicial, até o

trânsito em julgado da decisão acerca do crime subsequente.

E Tratando-se de crimes hediondos, o livramento condicional

está condicionado ao requisito objetivo de cumprimento

mínimo de dois quintos da pena, se o apenado for primário, e

de três quintos, se reincidente, vedando-se a concessão do

benefício em caso de reincidência específica. 

QUESTÃO 93

No que diz respeito ao indulto e à comutação de penas, assinale a

opção correta.

A Admite-se a aplicação do indulto humanitário aos condenados

por qualquer espécie de crimes, salvo os crimes hediondos,

desde que comprovadas as condições para a concessão do

benefício, por meio de laudo médico oficial ou por médico

designado pelo juízo da execução.

B A concessão do indulto é ato privativo do presidente da

República e tem por escopo extinguir os efeitos primários da

condenação, de forma plena ou parcial, persistindo, contudo,

os efeitos secundários, tais como reincidência, inclusão do

nome do réu no rol dos culpados e obrigação de indenizar a

vítima.

C Admite-se a concessão do benefício de comutação da pena aos

condenados por crimes hediondos ou equiparados ante a

ausência de vedação expressa na CF ou na lei de regência. 

D É vedada a concessão de indulto à pena de multa, ainda que

aplicada cumulativamente com pena privativa de liberdade.

E A extinção da punibilidade é efeito da aplicação do indulto e

da comutação da pena, permanecendo o registro da

condenação na folha de antecedentes do beneficiário, para fins

de prova de reincidência e análise de antecedentes criminais.

QUESTÃO 94

Em 23/10/2011, Sales, maior, capaz, após ter sido

abordado por policias militares em diligência, na cidade, para o

combate ao tráfico de drogas, foi preso em flagrante delito na

cidade de Rio dos Bois – TO, transportando, em moto de sua

propriedade, cerca de 500 g de substância entorpecente conhecida

comumente como maconha e 150 g de cocaína. Nos autos do

inquérito policial, consta que Sales vendia drogas regularmente em

diversos pontos da cidade em companhia de Celso e Juca, menor,

com dezessete anos de idade, e que havia sido condenado

anteriormente por crime de roubo, na forma tentada, e agraciado

com a concessão de indulto, tendo sido julgada extinta, havia

dois anos, a punibilidade por esse crime. Em relação a Celso e Juca,

não foram encontrados antecedentes.

Com base nessa situação hipotética, nos preceitos da Lei n.º

11.343/2006 e no entendimento dos tribunais superiores acerca do

tema, assinale a opção correta.

A É vedada a condenação de Sales, Celso e Juca por crime de

associação para o tráfico de drogas, uma vez que o número de

agentes é inferior a quatro, o que obsta a configuração do

elemento constitutivo do tipo, não se computando a

participação do menor para esse fim. 

B A configuração do crime de associação para o tráfico de drogas

depende da prática efetiva e reiterada de outros delitos

previstos na lei, vedando-se o concurso material com o crime

de tráfico, sob pena da configuração de bis in idem. 

C Havendo condenação de Sales, Celso e Juca, admite-se a

utilização, como critério de majoração da pena base, de

circunstâncias judiciais configuradas pelo mal causado pelo

tóxico apreendido com os acusados e o intuito de obter lucro

fácil na conduta de comercializar drogas.

D A condenação de Sales, Celso e Juca, por associação para o

tráfico, por ser circunstância objetiva, obsta a possibilidade de

aplicação do benefício do tráfico privilegiado para todos os

acusados, vedada a majoração da pena base em razão da

variedade e quantidade de drogas.

E Sales não faz jus à causa de diminuição de pena prevista na

referida lei, pelo tráfico privilegiado, uma vez que não

preenche o requisito da primariedade, pois a extinção da

punibilidade pela concessão do indulto não afasta a

reincidência.

Cargo: Defensor Público Substituto do Estado do Tocantins  – 23 –



||DPETO13_001_01N843289|| CESPE/UnB – DPE/TO

QUESTÃO 95

Flávia, maior, capaz, de trinta e sete anos de idade,

mãe de Lúcia, de dezesseis anos de idade, desconfiando que

o companheiro, Saulo, de quarenta anos de idade, assediava

sexualmente Lúcia, procurou a delegacia de polícia, onde foi

instaurado o procedimento investigativo pertinente. Saulo foi

conduzido à delegacia e prestou esclarecimentos, tendo sido

indiciado. Ao retornar ao imóvel do casal, Saulo espancou

Flávia, tendo-lhe causado lesões corporais graves, e expulsou

mãe e filha do imóvel, sob a alegação de ter pago a maior

parte da casa, o que lhe garantia o direito de permanecer no

imóvel. Reteve também todos os bens comuns do casal.

Flávia, imediatamente, em companhia da filha, voltou à

delegacia de polícia e declarou o seu receio de que o agressor

voltasse a agredi-la e o fato de não ter para onde ir.

Em face dessa situação hipotética, assinale a opção correta

com base no que dispõe a Lei n.º 11.340/2006.

A De acordo com a referida lei, o juiz, ao receber o

expediente com a comunicação dos fatos, somente poderá

decretar a prisão preventiva de Saulo, de ofício, caso

exista ação penal ajuizada. Na fase investigativa, a

decretação da prisão depende de representação da

autoridade policial ou de requerimento do MP. 

B Assegura expressamente a referida lei o dever da

autoridade policial de fornecer transporte para Flávia e a

filha a local seguro, bem como o acompanhamento ao

domicílio para a retirada de seus pertences, enquanto são

adotadas outras medidas protetivas. 

C Nesse caso, é imprescindível a oitiva prévia de Saulo

antes da imposição das medidas protetivas a Flávia,

inclusive as de natureza patrimonial, sob pena de

nulidade da medida, segundo dispositivo expresso da lei

de regência.

D Ante a urgência da situação, a referida lei prevê a

possibilidade de a autoridade policial proceder, de ofício,

ao afastamento provisório do agressor do lar, enquanto

são adotadas outras medidas pertinentes legalmente

estabelecidas. 

E Determina a lei de regência, de forma expressa, a

obrigatoriedade do segredo de justiça, no âmbito

criminal, com relação às medidas protetivas adotadas em

favor de Flávia e aos demais atos do processo.

QUESTÃO 96

No que tange ao disposto no Estatuto do Desarmamento, assinale a opção
correta.

A Suponha que Lucas, maior, capaz, empregado de uma pedreira, seja
abordado por policiais militares, no trajeto para sua residência após
o trabalho, sendo encontrado em sua mochila um artefato explosivo
conhecido como dinamite, sem a devida autorização. Nesse caso, a
conduta é atípica, uma vez que o estatuto prevê apenas punição para
o emprego de artefato explosivo sem autorização. 

B Considere que Celso tenha posse regular de arma de fogo e que,
para evitar a invasão de sua propriedade, por mendigos, em zona
urbana e habitada, tenha efetuado um único disparo para o alto da
janela de casa. Nesse caso, Celso responderá pelo delito de disparo
de arma de fogo em local habitado. 

C O crime de disparo de arma de fogo em lugar habitado ou
adjacências, ou em via pública, previsto no Estatuto do
Desarmamento, contempla as formas dolosa e culposa.

D No referido estatuto, é prevista a punição, da mesma forma, para as
condutas de reciclar ou recarregar munição sem autorização legal e
de adulterar, por qualquer forma, munição ou explosivo, sendo
irrelevante, para a caracterização do delito, a quantidade de
explosivo ou a habitualidade da conduta. 

E Considere que Joca tenha a posse regular de arma de fogo de uso
permitido e que, para dificultar a identificação do disparo produzido
pela arma, tenha feito modificações na saída do cano. Nesse caso,
com base no referido estatuto, é atípica a conduta de Joca. 

QUESTÃO 97

Com relação aos crimes contra o meio ambiente, assinale a opção
correta, conforme entendimento do STJ e do STF.

A Considere que Gil, a fim de comemorar, durante a madrugada, em
zona urbana, a vitória de determinado time de futebol, tenha
ajustado o aparelho de som do veículo em volume muito acima do
limite permitido na legislação local, perturbando o sono e o sossego
da vizinhança, e que esta tenha acionado o órgão municipal
responsável. Considere, ainda, que o referido aparelho de som tenha
sido apreendido, e Gil, conduzido à delegacia de polícia. Nessa
situação, a conduta de Gil é atípica, visto que a poluição sonora não
está expressamente prevista na lei de crimes ambientais. 

B O crime ambiental que consiste em impedir o nascimento de nova
vegetação ou dificultar a regeneração natural de florestas e demais
formas de vegetação é crime permanente, visto que a consumação
do delito se protrai no tempo, violando o bem jurídico tutelado de
forma contínua e duradoura, renovando-se, a cada momento a
consumação, consoante entendimento do STF.

C Em se tratando dos crimes contra o meio ambiente, admite-se
responsabilização penal unicamente da pessoa jurídica, salvo se a
imputação for pela prática de delitos culposos.

D Os tribunais superiores, no que concerne aos crimes ambientais,
rejeitam a incidência do sistema da dupla imputação ou sistema da
imputação paralela dada a ocorrência de bis in idem na
responsabilização, pelo mesmo crime, de mais de uma pessoa.

E O crime de deixar de cumprir obrigação de relevante interesse
ambiental, previsto no rol dos crimes contra a administração pública
ambiental, é crime omissivo próprio, punido apenas na forma
dolosa, e se caracteriza quando o agente público deixa de praticar o
ato, contrariando o dever legal de fazê-lo para evitar o resultado
lesivo ao meio ambiente, consoante entendimento do STJ.
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QUESTÃO 98

Em relação aos crimes resultantes de preconceitos de raça ou de cor,

assinale a opção correta. 

A O legislador constitucional alçou à condição de crimes

imprescritíveis e inafiançáveis as infrações penais reproduzidas na lei

que trata dos crimes de preconceito de raça ou cor, dada a gravidade

abstrata dos delitos. 

B As infrações penais previstas na lei que trata dos crimes de

preconceito de raça ou cor são todas formais e comissivas.

C A prática de conduta preconceituosa fora dos locais e das formas

descritas taxativa e expressamente na norma de regência é atípica em

razão do princípio da estrita legalidade penal.

D Os crimes relacionados a preconceito de raça ou de cor são todos, de

acordo com a lei de regência, delitos próprios, cuja caracterização

exige um fim especial de agir do agente ativo.

E A criminalização da discriminação decorrente da opção sexual

encontra-se expressamente prevista na lei que, regulamentando

dispositivo constitucional, trata dos crimes resultantes de

preconceitos.

QUESTÃO 99

No que diz respeito ao crime organizado, assinale a opção correta.

A De acordo com a lei de regência, os procedimentos para a

investigação da organização criminosa e a formação de provas

podem ser executados em qualquer fase da persecutio criminis, na

apuração de qualquer infração penal, sem prazo de duração da

medida.

B A autorização judicial circunstanciada para a adoção dos

procedimentos de investigação da organização criminosa e de

formação de provas, previstos na lei de regência, fica condicionada

à prévia demonstração do esgotamento da colheita da prova por outro

meio.

C A caracterização de organização criminosa depende de prévia

consumação do crime de formação de quadrilha ou bando e do

caráter transnacional das infrações penais perpetradas. 

D A prática de contravenções penais pela organização criminosa afasta

a incidência da norma de regência pelo princípio da legalidade penal.

E Para a investigação desse crime, a lei de regência autoriza

expressamente a captação ambiental de sinais eletromagnéticos e a

interceptação telefônica, no prazo máximo de quinze dias, renovável

por igual período, mediante circunstanciada autorização judicial,

desde que não haja outro meio para a formação da prova.

QUESTÃO 100

No que diz respeito à interceptação telefônica, assinale a

opção correta, segundo entendimento do STJ e do STF. 

A Em se tratando da apuração da prática de crime punível

com reclusão, admite-se, para o amparo dos interesses

do réu, que a interceptação telefônica possa ser

postulada pela defesa.

B Como medida cautelar, a interceptação telefônica

submete-se ao procedimento adotado no CPP, que impõe

ao magistrado, sob pena de nulidade da medida,

determinar, ao receber o pedido, a intimação da parte

contrária, com cópia do requerimento e das peças

necessárias.

C Admite-se que a interceptação telefônica, conforme o

caso concreto, seja executada diretamente e sob a

responsabilidade do órgão do MP, por autoridade

própria, e que a transcrição seja feita diretamente pelos

servidores do MP, sob a supervisão do promotor de

justiça, consoante posição do STJ.

D A lei de regência, de acordo com a doutrina majoritária,

não alcança as formas de comunicações telemáticas

independentes ou de informática.

E É imprescindível a instauração prévia de inquérito

policial ou ação penal para a decretação de quebra de

sigilo telefônico, que constitui medida cautelar de

natureza preparatória ou incidental.
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